
ATA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA/2.021 – 25/08/2021.
Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e um, às 8:30 horas presidiu a Videoconferência da 7ª reunião ordinária do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA o Sr. Alex Sandro Antônio Marega, Presidente do Consema, em substituição.  Item I – Relação de presença dos representantes do Conselho Pleno na Videoconferência: Álvaro Fernandes Cícero Leite, Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso;  Rodrigo Gomes Bressane, Instituto Ecológico e Sóciocultural da Bacia Platina; Davi Maia Castelo Branco Ferreira, Procuradoria Geral do Estado de Mato Grosso; Jorge dos Santos, representante do Instituto Ação Verde; Enéas Corrêa Figueiredo Júnior, Secretaria de Estado de Meio Ambiente; José Carlos Bazan, Sociedade Eco-Etno-Sóciocultural Educacional Guardiões da Terra, Sr. José Carlos Bazan;  Walter Valverde Júnior, Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico; Edvaldo Belisário dos Santos, Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Mato Grosso; Fabíola Laura Consta, representante da Federação do Comércio de Bens, Serviços de Turismo do Estado de Mato Grosso; Fabrina Ely Gouvêia, Ordem dos Advogados do Brasil de Mato Grosso; Herman Hudson de Oliveira, Instituto Caracol; Sr. Lourival Alves Vasconcelos, Associação Sócio-Cultural e Ambiental Fé e Vida; Clóvis Figueiredo Cardoso, Secretaria de Estado de Agricultura Familiar e Assuntos Fundiários; Adelayne Bazzano de Magalhães, Secretaria de Estado de Saúde; Harley Rafael Leopoldo Pereira, representante da Secretaria de Estado de Educação; Nadja Samira El Hage Feefili, representante da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logísitca; Márcio Augusto Fernandes Tortorelli, representante do Instituto Técnico de Educação, Esporte e Cidadania; Natacha de Carvalho Luiz, representante da Associação Matogrossense dos Municípios; Sandro Andreani, representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, Adelaine, Associação Diamantinense de Ecologia e Edilberto Gonçalves de Souza, representante da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias de Mato Grosso.  Com o quórum formado iniciou a reunião. Com a palavra, o Sr. Alex Sandro Antônio Marega, Presidente do Consema em substituição declarou iniciada a reunião. Informe da Secretaria Executiva do Consema. Não houve informe da Secretaria do Consema.  Com a palavra o Sr. Alex Marega, Presidente do Consema colocou em discussão a Ata da 7ª Reunião Ordinária. Não houve manifestação por parte dos conselheiros. Em votação. A Ata foi aprovado por unanimidade. Com a palavra, o Sr. José Valter Ribeiro, Secretário Executivo do Consema disse que não houve pedido de urgência e também não houve pedido de inversão de pauta. Com a palavra o Sr. Alex Marega disse que o Consema tem uma vaga no CEPESCA e não tem ninguém representando. Com a palavra o Sr. José Valter, Secretário Executivo do Consema disse que a vaga do Consema no CEPESCA é da SEAF. Com a palavra o Presidente do Consema disse para os conselheiros manifestarem. Com a palavra, o Sr. Clóvis da SEAF disse que não nenhum impedimento gostaria de assumir a vaga do Consema no CEPESCA. Processo n. 350729/2014 – Maggi Energia S/A UHE -  Cachoeirão. Assunto – Referendum de Licença Prévia.  Com a palavra o Sr. Alex Marega, Presidente do Consema solicitou do Sr. Herman a síntese do voto revisor. Com a palavra o Sr. Herman, representante do Instituto Caracol discorreu sobre o RELATÓRIO. Trata-se de Solicitação de referendo de Licença Prévia encaminhado ao pleno do Conselho Estadual de Meio Ambiente (Consema), em nome da empresa Maggi Energia S.A., para o projeto de Usina Hidroelétrica (UHE) prevista para ser construída no rio Juruena, município de Sapezal/MT sob a denominação de UHE Cachoeirão com potência prevista de 43 MW. O presente relatório se constitui a partir de pedido de vista de nossa parte em razão de sua complexidade, extensão e de questionamentos acerca de tal empreendimento, e amparado pelo Regimento Interno do Consema, Resolução nº 006/2016. Assim, aferi tratar-se de solicitação de referendo de Licença Prévia conforme requerimento padrão acostado aos autos (fl. 000002, sem carimbo e assinatura, rasurado no campo de coordenadas geográficas, sem reconhecimento de firma), datado de 04 de junho de 2014. Acompanha também ofício datado de 24 de junho de 2014 cujo protocolo foi realizado na data de 26 de junho de 2014 e endereçado à CLEIA. Preliminarmente, destacamos que o Termo de Referência (TR) emitido pela Funai e seu respectivo Estudo de Componente Indígena (ECI), também o Termo de Referência (TR) emitido pelo Iphan documentos a nosso ver indissociáveis do presente processo administrativo não se encontravam entre os anexos1, o que foi apontado na mesma reunião em que esta organização solicitou pedido de vista. Nessa mesma oportunidade fomos orientados a enviar solicitação por escrito à Secretaria para providências. Procedemos desta forma copiando a solicitação à Superintendência de Infraestrutura, Mineração, Indústria e Serviços em 28 de julho de 2021 às 10h25m.  Contudo, recebemos a resposta tão somente em 12 de agosto de 2021 às 07h33m, ou seja, 15 dias depois com informação conflitante e destoante do motivo de nossa solicitação. Destaco que a documentação referida não se encontrava entre os documentos disponibilizados pela Sema à época da última reunião do pleno do Consema, ainda que o representante do empreendedor tenha realizado afirmação em contrário, ou seja, de que os documentos se encontravam anexados ao processo em tela. De outra forma, questionamos: por que motivo a Sema solicitou as documentações, objeto de nossa solicitação. Caso já as tivesse em mãos? Da análise prévia da documentação a nós enviada, destacamos que: I. O Processo Administrativo 350729/2014 foi entregue ao Pleno do Consema em pastas separadas, sendo a primeira e maior contendo: a. 12 volumes em arquivo PDF; b. 02 (duas) pastas cujo teor seria cansativo e talvez desnecessário detalhar a não ser pelo fato de que na pasta denominada Anexos estava ausente a pasta Anexo – 2 cujo teor não foi possível descrever nesse relatório; a. Prodeagro é um programa que sequer existe e que não foi exitoso; b. MT+20 se revelou como metodologia não inclusiva e que reforçou a perspectiva exclusiva do agronegócio; c. ZEE sequer foi finalizado; d. Consolidação da Etapa de Diagnóstico dos Estudos sobre Recursos Hídricos também não foi implementado; II. Considerando-se o vertedouro com vazão extrema de 436 m³/s controlado por comportas questiona-se o quanto esse dispositivo altera as comunidades de vida e demais elementos da hidrologia local; III. O estudo cita diversas ferramentas de planejamento territorial que visam à diversificação de atividades produtivas para que os ciclos de exploração intensiva e predatória cessem ou pelo menos sejam minimizados. Contudo, os elementos apresentados são inconsistentes: IV. É equivocada a conclusão de que, em termos de impactos negativos, a não implantação da UHE Cachoeirão induziria à construção de empreendimentos no nível de PCHs em outra bacia hidrográfica, inclusive porque isso já está ocorrendo à revelia de qualquer decisão. Além do fato, de rara lucidez, de que a construção da usina não induz qualquer mudança positiva no cenário sócio-ambiental [sic] local, mas tão somente serve ao propósito de fornecimento de energia para o sistema, ainda que a premissa de necessidade seja também equivocada; V. Importante destacar o texto do Rima onde se lê: por outro lado, o cenário de implantação da UHE Cachoeirão está associado a alguns impactos [...] no entanto, se considerada a situação [...] já ocupado pelos demais projetos [...] podem ser considerados de baixa magnitude [...] Desse mesmo ponto de vista, não haveria impactos adicionais à ictiofauna [..] a própria presença da cachoeira Salto Juruena ou Cachoeirão, a jusante do local proposto para o barramento, já representa uma barreira natural para a ictiofauna [...] Além disso, cabe ressaltar que os vários estudos realizados para o licenciamento dos demais aproveitamentos do Complexo Juruena apontaram que o Rio Juruena, por suas características, principalmente a falta de nutrientes, apresenta uma fauna aquática considerada pobre quando comparada à do sistema Juína. Fato este comprovado pelos resultados dos monitoramentoa [sic] ambientais realizados no Alto Juruena desde 2007 pela empresa responsável por este EIA (fl. 000050); VI. Reputamos ser de incrível estreiteza o trecho que sinaliza que a dinâmica regional não será afetada pelo empreendimento vez que, convenientemente o enquadra como de baixo impacto quando adstrito a outros empreendimentos, mas não o coloca como concorrente em termos de uso de recursos hídricos. A conotação atribuída a esse trecho em especial decorre do fato inegável de que vivemos um período de crise hídrica que tende a se agravar, que a bacia pode, em tese, apresentar estritamente no momento presente uma pujança hídrica (não consideradas outras comunidades de vida que dependem do rio Juruena). Contudo, caso sejam licenciados os empreendimentos que não estão sendo considerados num conjunto maior que enquadre a bacia numa perspectiva mais ampla em termos sinérgicos e cumulativos. VII. Os estudos consolidados dos monitoramentos dos empreendimentos existentes consideraram os períodos de 2007 a 2012, mas distam quase 10 anos do momento de pretensa aprovação da Licença Prévia.; VIII. Destaque para item 5.3.8 Terras Indígenas Localizadas na Área de Influência onde se lê no segundo parágrafo (fl.0000296): Na bacia do rio Juruena estão localizadas as Terras Indígenas Nambikwara, Pirineus de Souza, Tirecatinga, Juininha, Paresi, Uirapuru, Utiariti, Enawenê-nawê, Menku [sic], Ekikbatsa [sic] e Japuira [sic]. No entanto, a Portaria Interminiterial nº 419 de 26 de outubro de 2011 estabelece a presunção de interferência em Terras Indígenas aquelas PCHs/UHEs localizadas até 40 km da TI, para áreas inseridas na Amazônia Legal, e/ou 15 km, para as demais regiões brasileiras. Considerando que o empreendimneot em questão não intercepta nenhuma terra indígena, destaca-se que somente as Tis elencadas na Tabela 5.3.8ª abaixo estão inseridas na Área de Influência da UHE Cachoeirão: 
Tabela 5.3.8a 
	Terras Indígenas localizadas na AII da UHE Cachoeirão Terra Indígena 
	Localização 
	Etnia 
	Situação Fundiária 
	Área 
	População 
	Aldeias 

	T.I. Enawenê-nawê 
	Sapezal 
	Enawenê-nawê 
	Homologada 
	742.088 
	120¹ 
	1 

	T.I. Nambikwara 
	Comodoro 
	Nambikwara 
	Homologada e REG.CRI e SPU 
	1.011.960 
	306 (ISA, 2001) 
	13 


Com a palavra o Sr. Herman relatou o seu voto revisor. O voto revisor foi transcrito íntegra. Processo Administrativo n.: 350729/2014. Assunto: Licença Prévia. Solicitante: Maggi Energia S.A. (UHE Cachoeirão). O presente VOTO referente ao Processo Administrativo nº 350729/2014 que solicita ao Pleno de Conselho o referendo à Licença Prévia, está estruturado em três eixos fundantes. 1. Análise geral sobre o que consideramos uma avaliação subdimensionada dos impactos socioeconômicos e culturais, exposta brevemente na introdução; 2. Em seguida, elaboramos uma análise teórica dos volumes 1, 2 e 3 capitulos 1 ao 7 do Estudo de Impacto Ambiental ( EIA) da UHE Cachoeirão/ Maggi Energia S.A., os estudos foram desenvolvidos desconectadamente entre os anos de 2006,  2007, 2012 e 2018,  protocolados na secretaria de meio ambiente do Estado de Mato Grosso (SEMA); 1. Uma perspectiva técnico-jurídica acerca dos impactos do empreendimento, destacadamente em relação aos povos indígenas
, mas denotando um elemento não considerado na análise do órgão licenciador, Sema. DO VOTO. Eixo 1 – breve avaliação socioeconômica. Pretende-se aqui discutir alguns impactos ambientais que poderão ocorrer com a implantação do empreendimento e que alterarão o modo de vida das comunidades   ribeirinhas, pescadores, moradores nos centros urbanos e as populações indígenas que habitam nesta bacia do rio Juruena. De imediato com o início das obras se verifica nos centros urbanos próximos, o aumento significativo dos preços de materiais de construção, da cesta básica, o crescimento da violência, com incremento no consumo de álcool e drogas, aumento de gravidez em adolescentes, de prostituição e com ela as doenças sexualmente transmissíveis. Prejudica também as populações humanas que habitam na bacia (pequenos agricultores, pescadores e indígenas), que perdem grandes áreas utilizadas para caça e pesca. Esse impacto irreversível, sempre é desprezado pelo empreendedor, que comumente destina uma compensação financeira irrisória, para esconder ou mitigar futuros conflitos e visando viabilizar a construção do empreendimento. Deve ser ressaltado, que essas populações não têm condições técnicas para discutir com o empreendedor os impactos socioambientais e mostrar que tem direitos que não foram considerados nos estudos apresentados, como por exemplo, não foi levado em consideração que as populações indígenas que habitam na bacia próximo a usina possuem uma ligação histórica, cultural e espiritual estreita com a cachoeira e com a terra onde habitam. De maneira geral a mera existência do lago pela barragem, afeta fortemente a fauna e flora local, pois há consenso entre pesquisadores de que as florestas ripárias (ciliares), são insubstituíveis em razão da rica biodiversidade que ostentam e de seu alto grau de especialização e endemismo. Com a formação do lago se perde uma extensa área de mata ciliar. Na hidrologia, a priorização para produzir energia cria dificuldade e/ou impedimento para permitir o uso múltiplo das águas, como irrigação, piscicultura e lazer. O barramento no rio provoca impacto irreversível ao meio ambiente, tendo em vista que impede o fluxo natural de sedimentos ricos em nutrientes para jusante. O sedimento de leito, que no rio Juruena é formado predominantemente por areia, tem importante função na morfologia fluvial, onde a redução deste componente acelera a transformação da calha fluvial, o que pode ser crítico para essa bacia. As modificações na calha fluvial provocadas pela instalação de barragens já foram registradas em diversos países e é chamada de “rios famintos”. Os principais efeitos registrados são o aprofundamento e o alargamento na seção fluvial e como consequência a modificação dos padrões de inundação na planície a jusante. Dada a importância da manutenção da morfologia fluvial para a manutenção da inundação na planície, faz-se necessário uma avaliação e monitoramento dos componentes hidrossedimentológicos e geomorfológicos do rio Juruena e que não foram discutidas no estudo apresentado. A formação do lago também afetará sítios arqueológicos de beleza natural e de importância científica, que são patrimônio cultural da humanidade, conforme legislação vigente, devido principalmente a insuficiência da pesquisa realizada para avaliação do potencial arqueológica da área a ser inundada e de influência direta, além da possibilidade de riscos de saques, de desaparecimento e de contrabando desse material a ser resgatado. Um dos impactos ambientais mais significativo e irreversível, que ocorre em empreendimentos hidrelétricos, que neste caso não foi também discutido na avaliação ambiental, se trata do modelo de operação da UHE Cachoeirão, que a exemplo de outros empreendimentos semelhantes implantados no Estado de Mato Grosso, a operação causa mudança abrupta da vazão do rio, e que é influenciada pela demanda energética do Operador Nacional do Sistema (NOS), sobretudo em épocas de seca e horários de pico. Essas mudanças afetam a dinâmica ecossistêmica do rio e as atividades econômicas associadas ao mesmo. Se levarmos em consideração os impactos ambientais sobre o regime hidrológico do alto rio Juruena, tendo como cenário a operação dos dez (10) empreendimentos ali instalados, seria bastante elevado e de caráter irreversível. Desta maneira, a operação da UHE Cachoeirão em horários de picos de energia, com alteração abrupta de vazões e/ou intensas alterações hidrológicas sub-diárias, ou seja, com altas variações ou alterações de vazão em 24 horas, prejudicará a fauna aquática, em especial a ictiofauna a jusante, que é fonte de alimentação da população indígena da região. Estima-se que poderão ocorrer alterações hidrológicas sub-diárias superiores a 30% no rio Juruena a jusante do barramento e que se propagarão a aproximadamente 120 km com alterações superiores a 10%. Eixo 2 – Análise teórica. O empreendimento na bacia do rio Juruena sua Área de Influência Direta (AID) referente ao meio biotíco, está no segmento da Bacia do Alto Juruena ao norte da atual rodovia BR364 até a foz do rio Juina. Município de Sapezal/MT, com potência prevista de 43 MW.  Na área de influência indireta (AI) do empreendimento na bacia do rio Juruena, estão localizadas as Terras Indígenas Nambikwara, Pirineus de Souza, Tirecatinga, Juininha, Paresi, Uirapuru, Utiariti, Enawenê-nawê, Menku [sic], Ekikbatsa [sic] e Japuira [sic]. No entanto, a Portaria Interministerial nº 419 de 26 de outubro de 2011 estabelece a presunção de interferência em Terras Indígenas aquelas PCHs/UHEs localizadas até 40 km da TI, para áreas inseridas na Amazônia Legal, e/ou 15 km, para as demais regiões brasileiras. Superficialmente o estudo cita que o empreendimento em questão não intercepta nenhuma terra indígena, destaca-se que somente as Tis Enawenê-nawê e Nambikwara, estão inseridas na Área de Influência da UHE Cachoeirão. Cabe ressaltar que os povos originários, a saber, Myky, Manoki, Rikbaktsa, alegam a ausência de Consulta Prévia, Livre e Informada (CPLI - OIT 169)
 do empreendimento UHE Cachoeirão, o qual pleiteia a LP, na área de influência de seus territórios de ocupação tradicional e TIs. Importante destacar que o complexo hidrelétrico no Alto Juruena e, claro, o licenciamento da UHE Cachoeirão na bacia do rio Juruena, condiciona mudanças irreversíveis na percepção, territórios e modo de vida dos Apiaká, Bakairi, Enawenê-Nawê (Salumã), Haliti (Paresi), Kawaiwete (Kayabi), Kajkwakratxi (Tapayuna), Kawahiva, Manoki (Irantxe),  Myky, Munduruku, Nambikwara e os Rikbaktsa, além de grupos indígenas isolados.Manifestação da Funai, Ofício 729/2015/DPDS/FUNAI/MJ, datada de 19 de junho de 2015, acostada às fls. 1250-51, e contrária à implantação dos empreendimentos hidrelétricos PCH Jesuíta, UHE Cachoeirão e UHE Juruena em face dos impactos sobre os modos de vida das diversas etnias indígenas no Alto Juruena, principalmente, mas não exclusivamente, dos Enawenê-Nawê; A identificação e caracterização dos impactos negativos e positivos sob o modo de vida e bem-viver dos povos originários da bacia do rio Juruena, afetados diretamente pela UHE Cacheirão no Alto Juruena, serão evidenciados para as seguintes etnias: Enawene-Nawe,, Manoki (Irantxe),  Myky, Nambikwara e os Rikbaktsa, em decorrência de proximidade do empreendimento das suas TIs. Outro agravante é a ausência de estudos sinérgicos dos impactos socioambientais decorrentes do licenciamento de empreendimentos hidrelétricos na bacia do rio Juruena pela SEMA. De fato, o orgão licenciador analisa pontualmente o empreendimento ao invés de fazê-lo sistemicamente, desta forma suas avaliações e pareceres técnicos findam por subestimar o real impacto ambiental. Durante muito tempo falou-se que a geração de energia hidrelétrica não causava impactos ambientais negativos ao meio ambiente, no entanto muitas pesquisas demonstraram que este tipo de geração de energia, antes considerado como “energia limpa", causa, sim, sérios impactos ambientais negativos desde a sua construção até o seu funcionamento (INATOMI & UDAETA, 2011). Ademais, também não há avaliação cumulatividade desses impactos notadamente quando se trata de complexo hidrelétrico, basta observar os danos recorrentes na Bacia Hidrográfica do Teles Pires. Entre os problemas ambientais identificados e amplamente conhecidos, a modificação da paisagem, tanto pelas instalações próprias das usinas hidroelétricas e da represa, como pelas linhas de transmissão de energia, o manejo inadequado dos resíduos sólidos e líquidos, a alteração dos parâmetros físicos, químicos e biológicos das águas, a interrupção de seu curso e diminuição da vazão pela represa, a geração de campos magnéticos pelas torres de alta tensão, contaminação sonora, desmatamento e riscos de deslizamento. A construção de uma represa e a área alagada pela mesma produz impactos ambientais, sociais e econômicos sobre o meio ambiente natural e humano existentes na área de sua influência interferindo na biologia aquática e terrestre, além de influenciar na riqueza cultural e histórica da região atuando como verdadeiras bombas biológicas (GIUSTI, 2005). Na atualidade, com a crise hídrica, queimadas e o desmatamento, o serviço ecossistêmico de produção de água, prestado pelos ecossistemas naturais destinados a geração de energia e usos múltiplos, reduzido está em termos de sua qualidade e quantidade. Neste contexto, são imprescindíveis os serviços ecossistêmicos culturais, prestados pelos indígenas, em seu modo de vida, para a conservação dos mananciais das bacias hidrográficas existentes em seus territórios. Além disso, não se pode desvincular esses serviços ecossistêmicos do ICMS Ecológico ou mesmo dos recursos provenientes do Programa REM que têm sido fonte de recursos importantes para a conservação e inclusão de PCTs e diversas etnias indígenas, embora não haja, até o momento, reciprocidade total na relação entre o Estado e os povos em geral. Há que se considerar os benefícios gerados pelas hidrelétricas em face do modelo civilizatório e socioeconômico, principalmente para regiões urbanizadas que perderam sua capacidade de produzir sua própria energia. Nesse sentido, é preciso ter conhecimento e dimensionamento dos impactos causados desde a fase de implantação até a sua operação. A finalidade da avaliação de impacto ambiental é considerar os impactos ambientais antes de se tomar qualquer decisão que possa acarretar significativa degradação da qualidade do meio ambiente. Quando falamos sobre impactos positivos e/ou negativos, torna-se pertinente uma definição de impacto ambiental (QuadroA possível operação da UHE Cachoeirão no rio Juruena, irá causar impactos negativos nos atributos físicos, antrópicos e bióticos nos ambientes e paisagens de ocupação tradicional dos povos indígenas a seguir acima citados: Conforme o princípio constitucional do Indigenato (atividades produtivas, recursos naturais e importância cultural) os indígenas Enawene-Nawe,, Manoki (Irantxe), Myky, Nambikwara e os Rikbaktsa, com a possível LP da UHE Cachoeirão, terão impactos negativos que irão afetar de maneira cumulativa no tempo de duração, a curto, médio e longo prazo a aquisição de matérias primas destinadas a sua sobrevivência física e cultural enquanto povo indígena. Com a possível concessão da LP pela SEMA, os impactos ambientais de ordem física, cumulativos na paisagem, afetam os ecossistemas terrestres e aquáticos e as sociedades indígenas da bacia do alto rio Juruena, a seguir citados: erosão laminar e em sulcos, ruptura de taludes de escabação, erosão de margens e do leito fluvial à jusante da UHE; redução regional do serviço ecossistêmico de regulação do clima e hidrologia; redução regional do serviço ecossistêmico de suporte; redução do fluxo de água na bacia de drenagem dos rios Cabixi, Camararé, Juína e Juína Mirim, afluentes do rio Juruena; A mudança na qualidade da água superficial e subterrânea devido à construção de barragem; Alteração do regime hídrico do rio Juruena e tributários; Alteração das características físicas do rio, como velocidade do fluxo, profundidade do canal e largura do canal, e alteração da disponibilidade de refúgios para a fauna; redução dos níveis de oxigênio à montante e à jusante da barragem; fragmentação do ecossistema aquático; alteração do ciclo de cheia e seca do rio; bloqueio do fluxo de sedimento; Alteração do curso fluvial do rio Juruena; Sedimentação da foz dos rios Camararé e Juína Mirim (Margem Esquerda); Supressão das nascentes e tributários do rio Juruena; Os impactos ambientais negativos, de ordem biótica, identificados no EIA da UHE Cachoeirão, se adensam de maneira cumulativa e, emalgunscasos, irrreverssíveis em relação à flora e fauna aquática e terreste da região do Alto rio Juruena. Esses elementos da biodiversidade são utilizados tradicionalmente como matéria-prima para o desenvolvimento de atividades econômicas e culturais pelos indigenas Enawene-Nawe, Manoki (Irantxe), Myky, Nambikwara e os Rikbaktsa, em graus de dependência e intensidade diferenciadas, conforme hábito, tradição e culturaindígena. Dentre os impactos negativos, cumulativos e irreversíveis para conservação da biodiversidade regional da bacia do rio Juruena, estão: a perda de habitat, supressão dos corredores ecológicos da fauna, ampliação do número de espécies ameaçadas de extinção da mega fauna carismática, dentre outros impactos negativos, citados a seguir: Redução da área de vegetação da bacia de drenagem; Fragmentação de ecossistema e perda de habitats; Redução na diversidade de espécies dos ecossistemas terrestres e aquáticos; Remoção da serrapilheira e das camadas superficiais do solo; Incrementos de distúrbios ambientais; Interrupção de corredores ecológicos de manutenção do fluxo gênico da fauna e flora, aquática e terrestre; Facilitação do tráfico de produtos e subprodutos florestais e de animais silvestres; Acréscimo do risco de queimadas descontroladas; Perda de hábitat da fauna (aquática e terrestre); Fragmentação florestal na bacia do rio Juruena; Redução da fauna local por perda de habitat decorrente da fragmentação florestal; Deslocamento de populações aquática e terrestres; Impedimento da migração de peixes; Morte de larvas e alevinos de peixes no reservatório; Ictiofauna: redução da densidade populacional, redução da biomassa populacional, redução da abundância populacional, alteração da abundância relativa, alteração de ordens dominantes, desaparecimento de espécies raras, alteração da estrutura etária, redução de peso e comprimento dos indivíduos; Macroinvertebrados: Redução da diversidade, alteração na composição de espécies, alteração na dominância de grupos funcionais e alteração na densidade em diferentes pontos do rio; Menor Integridade Biológica em locais sob influência de UHE Cahcoeirão; Algas:Alteração na riqueza de espécies à montante e à jusante, redução da diversidade, alteração da composição de espécies, redução da porcentagem de indivíduos eretos; Zooplâncton: Alteração na densidade e na riqueza de espécies em diferentes pontos do rio; Eliminação da floresta; Ausência de estudos sinérgicos dos impactos bióticos correntes da instalação de empreendimentos hidrelétricos planejados na bacia do rio Juruena; Aumento no número espécies ameaçadas de extinção na bacia do rio Juruena; Os impactos antrópicos negativos decorrentes da possível Licença de Prévia da UHE Cachoeirão causarão impactos negativos, em muitos casos irreversíveis, ao modo de vida da sociedade tradicional indígena e hodierna da bacia do rio Juruena, tais como a perda de acesso da sociedade a paisagens e aos recursos naturais e simbólicos que são necessários a sua sobrevivência física, como qualidade e quantidade de água para dessedentação humana e animal, disponibilidade de pescado, dentre outros pontuados a seguir: Aumento de pressão antrópica sobre os recursos naturais dos remanescentes e áreas de preservação; Mudanças no cotidiano da comunidade indígena, inserção de novas tecnologias de produção, condicionando um novo padrão de consumo decorrente do empreendimento; Ampliação da vulnerabilidade proteica e insegurança alimentar decorrente da redução do estoque pesqueiro; Perda de acesso aos serviços ecológicos de produção, regulação, suporte e cultural; Perda de território pesqueiro nos rios Camararé, Juína, Juína Mirim, Cabixi e Juruena; Ausência de Protocolos de Consulta Previa, Livre e Informada ou da CPLI aos povos indígenas da bacia do rio Juruena área de influência da UHE Cachoeirão;Em relação à ocupação e ao usufruto dos povos indígenas Enawene-Nawe, Manoki (Irantxe), Myky, Nambikwara e os Rikbaktsa, os impactos negativos a curto, médio e longo prazo, decorrentes da LP da UHE Cachoeirão, ao seu modo de vida, hábito, costume e tradição indígena, estão listados a seguir: Perda de Ecossistemas Frágeis importantes para pesca e coleta de remédios pela sociedade indígena; Perda das áreas protegidas destinadas a preservação dos recursos naturais caros às culturas indígenas (Lugar sagrado); Interrupção permanente do movimento migratório de organismos aquáticos e terrestres imprescindíveis, caça e pesca indígena; Redução das áreas vegetacionais destinadas à coleta de remédios  pelas mulheres da  sociedade indígena e pajés na bacia do rio Juruena; Diminuição pontual das árvores de Faveiro do Cerrado, matéria prima do pilão tradicional Myky (Ityy); Perda irreversível de territórios de pesca localizados no rio Juruena e tributários Camararé, Juina Mirim, Cabixis; Deposição do material e sedimentos nas matas de galeria utilizadas para coleta de remédios pelos indígenas; Redução da abundância e disponibilidade de peixes (migradores e sedentários) destinados a pesca de subsistência e ritual (casamento, Festa da menina Moça,Yankua e Jetá); Modificações na economia tradicional indígena que é dependente de recursos naturais extraídos da bacia do rio Juruena; Redução das atividades ritualísticas (Festa da menina moça, Jetá e Yankua) dependentes do pescado; Ausência de Termo de Referência (TDR) pelo órgão interveniente para estudo dos impactos ambientais sobre as atividades produtivas de caça , pesca e coleta tradicional; Estudo ausente do ECI (Estudo do componente indígena) para o licenciamento da UHE Cachoeirão; Ausência de estudos socioambientais sinérgicos que avaliem o impacto do pool de hidrelétricas planejadas para a bacia do rio Juruena; Impossibilidade da prática tradicional de MASCAREAR por indígenas Manoki e Myky devido à ampliação da turbidez da água com a instalação das barragens (rito de pesca); No universo de 73 impactos socioambientais elencados na análise da matriz , decorrente do possível licenciamento da UHE Cacheirão, observamos 2 possíveis impactos possitivos aos povos e comunidades indígenas por medida de precaução: A habilidade e capacidade da associação indígena para gerir possíveis programas e projetos vindos da compensação, mitigação ou indenização, oriundos dos impactos negativos da UHE; Possibilidade de recebimento de Royalties da geração de energia pela comunidade indígena; Os impactos socioambientais negativos ao modo de vida, cosmologia e ao território de ocupação tradicional das sociedades indígenas, com a possível Licença Prévia na bacia do alto rio Juruena, são mais intensos e robustos que os impactos ambientais positivos gerados a essas sociedades indígenas, decorrentes do empreendimento UHE Cachoeirão. Quiçá gerará, benefícios a alguns grupos econômicos de usuários dos recursos hídricos da sociedade hodierna a implantação do empreendimento hidrelétrico, não assegura energia elétrica a custos baixos aos munícipes de Sapezal e região, nem previnem inundações. Em outra perspectiva, da pesca, com a possível instalação da UHE, ocorrerá a supressão total, imediata e irreversível dos pontos e território de pesca nos rios Juruena e nos tributários Camararé, Juína Mirim, Cabixis. Esses “locais de pesca” ou territórios tradicionais pesqueiros na bacia do rio Juruena e tributários são destinados à pesca ritualística indígena dos povos acima citados, pesca de subsistência das sociedades tradicionais e hodiernas, a pesca esportiva (pesque e solte), a pesca turística, pesca artesanal profissional e pesca difusa. A supressão desses territórios pesqueiros que ficarão submersos na barragem da UHE, impossibilita a sociedade de adquirir o pescado destinado a alimentação, ritual e/ou lazer, este fato, vulnerabiliza a segurança alimentar e o bem-viver humano na bacia do rio Juruena.Este cenário é agravado pela forte possibilidade de redução drástica do estoque pesqueiro, notadamente da população viável à captura e que integra elementos da segurança e soberania alimentar, com a construção da usina hidrelétrica UHE Cachoeirão, já a curto prazo, quando com a instalação da barragem o ecossistema aquático que é lótico em seu funcionamento( águas correntes/rio), irá se transformar por obra de engenharia, em um ecossistema lêntico  em seu funcionamento( água parada/lago), este fenômeno antrópico condiciona a desestruturação  empo-especial da densidade e abundância da comunidade ictia/peixes, além de emitir uma grande quantidade de gases que alteram o clima, devido a matéria orgânica submersa em decomposição dentro do lago da usina. Essa modificação da paisagem aquática de rio para lago, com a construção da UHE a água ficará mais parada, mais turva, com maior pressão, causará nos peixes redução do recrutamento de larvas em alevinos (filhotes) Dito de outra forma, ovos postos a montante da barragem da represa, devido a lentidão e turbidez da água, ficarão mais susceptíveis à predação por peixes maiores que, devido a modificação na pressão, estarão menos seletivos na predação e isso reduz o recrutamento populacional. Os ovos de peixes que são predados nesta situação de barramento por usina, poderiam tornar-se alevinos, jovens e, depois, peixes adultos a serem capturados em pescarias. Os peixes jovens e adultos das populações, habitantes deste ecossistema, tendem com a instalação de UHE à redução da densidade populacional, redução da biomassa populacional, redução da abundância populacional, alteração da abundância relativa, alteração de ordens dominantes, desaparecimento de espécies raras, alteração da estrutura etária, redução de peso e comprimento dos indivíduos. A ampliação na mortalidade de peixes com a instalação de usinas hidrelétricas (UHE ou PCHs) no Brasil e em MT (UHE Sinop/ rio Teles Pires) é fato recorrente na história atual, este fenômeno decorre também da construção da barragem, que condiciona uma barreira artificial no rio e que propicia a mortandade por incremento da pressão, rápido decréscimo da pressão, cavitação, choque mecânico, abrasão, força de cisalhamento, turbulência. Os peixes reofílicos ficam impossibilitados de migrar na paisagem aquática para viver e  se reproduzir, devido ao barramento por  represa, como no caso da UHE Cachoeirão, a construção de escadas para peixes migradores em usinas hidrelétricas demonstram ser ineficientes, pois os peixes que conseguem fazer os movimentos ascendentes na escada,  não retornam depois ao local de origem, ou seja não descem a escada só sobem, além de nas escadas de peixes em usinas, não serem utilizadas por peixes sedentários e também ocorrer mais predação humana e animal nestes locais. Todos os impactos negativos acima citado a ictiofauna e ao estoque pesqueiro na bacia do alto rio Juruena, comprometem a médio prazo a aquisição proteica pelas sociedades indígenas e gerações vindouras. A possível instalação da UHE Cachoeirão além de reduzir a abundância e densidade de peixes sedentários e migradores acima citados, imprescindíveis à sobrevivência física e cultural dos povos indígenas, tem como consequência a ampliação dos custos das pescarias, redução do valor do pescado, caro à cultura indígena que, diga-se de passagem, constituem também o princípio constitucional do Indigenato, a saber: atividades produtivas, recursos naturais e importância cultural. O impacto socioambiental negativo sobre os povos indígenas se intensifica à medida que a redução do estoque pesqueiro, condiciona uma mudança radical nos recursos que são a base da cultura simbólica de troca em rituais, tais como o peixe. Nos rituais o pescado é utilizado como base no Yankã do povo Enawene Nawe, no ritual de Jetá povos Myky e Manoki, na Festa da Menina Moça povo Nambikwara, rituais de casamento (namoro/ display sexual) de todos os povos indígenas do Juruena que se utilizam dos peixes dos rios. Além de todo o aparato simbólico estar subjugado a uma situação de vulnerabilidade, a substituição do pescado do rio pelo da piscicultura como medida mitigadora não seria apropriado no caso de instalação de usina, pois além dos custos de produção e a inapetência técnica, o que aconteceria a médio prazo, seria a fome oculta e a desnutrição de adultos e crianças indígenas. Na piscicultura os peixes são alimentados com ração a base de NPK com poucos ou nenhum oligonutrientes necessários à saúde humana, diferente do peixe dos rios, que possui vários e diversos nutrientes essenciais, são naturais, sem hormônio e ou ivermectina para combater parasitas na água, como no caso da piscicultura. O pescado de criatório quando comprado pelo Estado e/ou Empreendedor (como no caso Enawene Nawe) é eviscerado para o consumo, tira-se a barrigada pelos criadores seguindo a legislação vigente de sanidade animal, fato que propicia a retirada da fonte de ferro que são as vísceras, as quais nos peixes do rio, são consumidas na alimentação evitando assim a anemia dos indígenas. Referencial Bibliográfico LEOPOLD, L. B.; CLARKE, F. E.; HANSHAW, B. B.; BALSLEY, J. R. A procedure for evaluating environmental impact. U. S. Geological Survey, Washington: Geological Survey 1971. 13p. Circular 645. Os impactos socioambientais e a insustentabilidade energética das Pequenas Centrais Hidrelétricas na Amazônia. 25 de março de 2021. Autoria: Thiago B A Couto [a][b], Andreia Fanzeres [c], Mathis L Messager [b][d][e], Izaias M Fernandes [f], Ricardo Carvalho [c], Vanessa Eyng [g], Simone Athayde [h][i] & Julian D Olden [b] A Rede Ciência Cidadã para a Amazônia respeita e incentiva a diversidade de ideias.  SOUSA, W. L. de. Impacto Ambiental de Hidrelétricas: Uma Análise Comparativa de Duas Abordagens. 2000. 160f. Tese (mestre em ciências em planejamento energético) – Pós-Graduação de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2000. INATOMI, T. A. H.; UDAETA, M. E. M. Análise Dos Impactos Ambientais na Produção de Energia Dentro do Planejamento Integrado de Recursos. Seção de estudos estratégicos de energia e de desenvolvimento sustentável do GEPEA/EPUSP, p. 14. 2011. GIUSTI, M. del C. H. Conflictos Ambientales en la Gestión del Santuario Historico de Machupicchu: El Caso de la Instalación y Manejo de la Central Hidroeléctrica Machupicchu. 2005. 189f. Tese (Master en Ciencias Sociales con Mencion en Gestion Ambiental y Desarrollo)- Escuela Andina de Post-Grado Maestria en Gestion Ambiental y Desarrollo. Cusco, 2005. ROSA, L.P.; SIGAUD, L.; LA ROVERE, E. L. Estado, Energia Elétrica e Meio Ambiente: O Caso das Grandes Barragens. Coordenação dos Programas de Pós-Graduação em Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (COOPE/UFRJ), Rio de Janeiro, 183 pp. 1995. Estudo de Impacto Ambiental UHE Cachoeirão, Maggi Energia S.A., Maio 2014. Vol 1 ao 7. Eixo 3 – Análise técnico-jurídica. Rito e Procedimento de Consulta Livre, Prévia e Informada. O processo de licenciamento da UHE Cachoeirão, conforme documentos acostados aos autos, permite observar que haverá influência de sua implantação e funcionamento nas Terras Indígenas Nambikwara e Enawenê-Nawê, especialmente no que concerne à oferta de peixes para os Enawenê-Nawê e a reprodução cultural de seus ritos que envolvem a troca de pescados, os aspectos espirituais e o bem-estar de seu povo. Em que pese a manifestação da FUNAI por meio do Ofício nº 729/2015/DPDS/FUNAI-MJ, de 19 de junho de 2015 (fl. 1250) com posicionamento contrário ao processo de licenciamento de mais empreendimentos na Bacia do Alto Juruena, “tendo em vista que os impactos causados pela sequência de 8 barramentos consecutivos já instalados no rio Juruena são de altíssima ordem”, os argumentos apresentados foram rechaçados pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e pelos empreendedores por conterem elementos “políticos” em sua constituição, indicando ainda que a FUNAI não teria competência para afirmar sobre a ocorrência de impactos ambientais, motivo pelo qual o processo teve continuidade. Assim, após o início do processo junto à ANEEL e SEMA, os empreendedores apresentaram pedido de início do Procedimento de Consulta Livre, Prévia e Informada, com o intuito de cumprirem com a regulamentação prevista para a emissão da Licença Prévia requerida junto ao órgão ambiental, conforme documento encaminhado à Coordenação Regional da FUNAI (fls. 1364-1366) de 23 de outubro de 2020. Ocorre que o Procedimento de Consulta Livre, Prévia e Informada (PCLPI) possui um escopo muito mais abrangente do que o observado no processo em questão, conforme orientações da própria Organização Internacional do Trabalho (OIT), baseada na Convenção 169, cujo objetivo é exatamente o de não permitir que qualquer consulta ou apresentação sobre um EIA/RIMA se caracterize como uma verdadeira Consulta Livre, Prévia e Informada aos povos indígenas potencialmente atingidos por empreendimentos, como é o caso em apreço. Conforme o processo, o procedimento com os Nambikwara se baseou em Protocolo de Consulta desenvolvido pelo próprio povo, em que se apresentam os dados que julgaram pertinentes para tal instrumento, contando ainda com uma Associação para realizar as tratativas necessárias com os empreendedores. Já os Enawenê-Nawê não contam com instrumento similar para apresentar aos empreendedores, baseando-se a “consulta” em reuniões para apresentação do empreendimento e possíveis contrapartidas que poderiam ser feitas pelo empreendedor para diminuição dos danos causados pelo empreendimento. Ocorre que a apresentação das informações em 2015 se baseava ainda em um EIA/RIMA desatualizado sobre características básicas do empreendimento, como a potência elétrica instalada e a vazão mínima remanescente, ou seja, sem o condão de realizar efetivamente uma consulta perante os povos indígenas afetados já que os estudos não haviam sido finalizados, o que implica em uma ausência de informações sobre quais seriam realmente os impactos causados aos interessados. Já em relação às informações apresentadas no processo de consulta que data de 2020/2021, não é possível afirmar tratar-se de uma consulta PRÉVIA, pois diversas decisões já haviam sido tomadas dentro dos processos relativos ao empreendimento, como aqueles de jurisdição da ANEEL que, conforme entendimento atual (acessar sentença no processo nº 0002490-32.2016.4.01.3601), também deve contemplar o PCLPI, pois implica em tomadas de decisão que potencialmente afetam comunidades tradicionais e povos indígenas. Tem-se o seguinte entendimento pelo Justiça Federal de Mato Grosso: Nesse contexto temos a Convenção/OIT/n. 169. O texto do citado tratado de direitos humanos garante que as comunidades tradicionais (indígenas e quilombolas) sejam consultadas sobre empreendimentos que afetem diretamente suas comunidades e modos de vida. Todos os processos estatais de tomada de decisão devem contar com a participação das comunidades, sendo certo que a não-conformidade acarreta a invalidade jurídica de tais processos estatais. O direito de participação política (direito de consulta) é, pois, uma condição de validade aos processos estatais que podem trazer prejuízo para as comunidades tradicionais. Vale elucidar que o termo “político” não deve ser entendido em sua concepção estrita, quer dizer, concorrência entre partidos políticos que objetivam alcançar mandatos temporários; mas sim em seu sentido mais largo, isto é, de administração e tomada de decisão em assuntos que cuidam de interesses próprios e conflitantes. Feitas tais considerações sobre a base normativa de direitos humanos que vincula o Estado Brasileiro, tenho que o processo administrativo 48500.005300/2019-17 (cujo trâmite se deu na ANEEL), que tem por objeto o Estudo do Inventário Hidroenergético do Rio Jauquara (MT), e que resultou na promulgação do Despacho n. 52/2016 não tem validade jurídica. Primeiro, da leitura do Estudo de Inventário Hidroenergético do Rio Jauquara (MT), observo que não se trata de um estudo meramente descritivo acerca dos potenciais de energia elétrica da bacia hidrográfica do Rio Jauquara; mas sim um estudo do potencial elétrico que elegeu um determinado local (dentre 11 possíveis) para a instalação da PHC (pequena usina hidroelétrica). Quer dizer, existia uma tomada de decisão sobre o local de instalação da PCH, a qual, foi homologada administrativamente pela ANEEL. A sentença, cujo trecho foi acima transcrito, é de março de 2021 e evidencia uma leitura ideal da OIT 169 no que diz respeito ao PCLPI e que claramente não foi respeitado no processo de licenciamento da UHE Cachoeirão, apesar da participação dos Nambikwara através de Protocolo de Consulta que é um verdadeiro avanço no que diz respeito à materialização do PCLPI no Brasil. Ainda, não é possível depreender da leitura do processo quais foram as informações passadas pelos empreendedores para os povos indígenas supracitados, sendo impossível analisar qualitativamente tal consulta a fim de determinar se foi ou não suficiente para tornar seu aceite válido. Todas essas questões esbarram inegavelmente, no que vem sendo tratado pela OIT sobre o que NÃO configura um verdadeiro PCLPI: a Consulta Prévia não é simples informação, a OIT tem reiterado que o simples ato de informar os povos afetados sobre decisões administrativas e legislativas que lhes afetam não é o bastante para lhes garantir o direito à consulta prévia; o direito de Consulta Prévia não deve ser compreendido como um evento, uma reunião ou um encontro, mas constitui um processo, um procedimento, que contém em si eventos desse tipo; e o Estado não pode delegar a execução do PCLPI aos particulares, pois não se trata de uma discussão sobre bens privados, mas sim de prioridades políticas, motivo pelo qual os empreendedores devem participar como terceiros interessados. Portanto, a CLPI deve ser conduzida pela Funai e acompanhada pelo empreendedor e não o contrário, restando, inclusive à Sema o não aceite de quaisquer outras condições de constituição de documento ou prova inerente ao processo que não respeite estritamente os trâmites adequados para tal. Nesse sentido, o Estado Brasileiro, aqui representado tanto pela autarquia governamental no nível federal, Funai, quanto pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente de Mato Grosso, Sema/MT, se omite de qualquer responsabilidade quando, de fato, deveria cumprir seu papel no resguardo socioambiental. Depreende-se, portanto, que o PCLPI não foi suficientemente qualificado como tal no processo de licenciamento da UHE Cachoeirão, se transmutando em simples eventos informativos (sem maiores detalhamentos sobre quais as informações passadas e se estas estariam de acordo com os dados mais atuais do processo) sem um processo participativo nas tomadas de decisões sobre o empreendimento em questão (que não se confunde em aceitar ou não o empreendimento), capitaneado pelos empreendedores e sem a devida intervenção do Estado, que deve ser imparcial e respeitar as particularidades dos povos em questão, efetivando seus direitos através do PCLPI, conforme ditam os diplomas legais sobre o tema. Alteração de aspectos primordiais no projeto. Conforme se depreende da leitura do processo em questão, pode-se observar que o projeto inicial sofreu modificações consideráveis no período compreendido entre o pedido de Licença Prévia e sua emissão. De maneira mais sensível, tem-se que as indicações de potência foram alteradas durante o andamento processual, causando estranhamento o fato de o processo não ter sido encerrado para a abertura de um novo, com as especificações corretas acerca do empreendimento. O volume 7 do processo administrativo contém documentos aptos a ensejar dúvidas acerca da validade da emissão da Licença Prévia para a UHE Cachoeirão, vez que o Ofício nº 655/2015/-SCG/ANEEL (fls. 001146), datado de 8 de maio de 2015, afirma categoricamente que o Projeto Básico apresentado pelo empreendedor difere dos dados apresentados no EIA/RIMA junto à Secretaria de Estado de Meio Ambiente: Assim, as empresas interessadas protocolaram Projeto Básico reduzindo a potência instalada de 64 para 50 MW, o que resultaria no reenquadramento regulatório desse empreendimento, nos termos da Resolução Normativa nº 412, de 5 de outubro de 2010. O projeto apresentado contempla a possibilidade de redução da vazão remanescente mínima de 60% para 50%, mediante a autorização prévia do órgão ambiental estadual. Essas mudanças se referem aos aspectos de constituição do empreendimento, já que por se tratar de uma UHE, a potência e a vazão remanescente mínima são questões afetas ao próprio enquadramento nos órgãos ambientais responsáveis, motivo pelo qual estabelecer mudanças significativas ao longo do processo de licenciamento é um ato temerário. O Ofício nº 655/2015/-SCG/ANEEL foi acompanhado da Nota Técnica nº 305/2015-SCG/ANEEL, ambos direcionados à SEMA. A Nota Técnica, cujo assunto é o reenquadramento do empreendimento objeto de outorga de autorização, demonstra que a alteração na vazão remanescente mínima implica necessariamente em modificações na potência instalada e afeta outro empreendimento denominado PCH Rondon, o que demonstra que o licenciamento deve considerar a existência dos demais empreendimentos na Bacia, respeitando os ditames legais. A modificação expressiva na potência instalada foi alvo de questionamento pela ANEEL, que demandou estudos acerca da viabilidade da construção de uma Casa de Força Secundária (CFS) acoplada à UHE Cachoeirão e que possibilitasse um aumento da potência. A questão, entretanto, foi instruída pelas empresas de maneira errada junto à SEMA, que informou que essa CFS se configuraria como um novo empreendimento, quando na verdade é parte integrante do empreendimento principal e deve constar no processo de licenciamento, conforme entendimento da própria ANEEL na Nota Técnica (fl. 001150). Cumpre destacar que o Termo de Referência expedido pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente em janeiro de 2012 (fls. 1322-1339) para fundamentar o processo licitatório da UHE Cachoeirão, indicava a potência instalada de 64 MW (fl. 1323) como a requerida para os estudos que se seguiriam, embasando TODO o licenciamento, seu EIA/RIMA elaborado, as informações prestadas à comunidade nas audiências públicas ocorridas em Sapezal e Campos de Júlio em 2015 e o processo de consulta aos povos indígenas presentes na Área de Influência do empreendimento. Assim, em Ofício da própria SEMA, de nº 005/2016/CLEIA/SUIMIS/SEMAMT, de 01 de março de 2016, destinado à ANEEL e que versa sobre o reenquadramento do empreendimento UHE Cachoeirão, o Coordenador de Licenciamento com Estudos de Impactos Ambientais assevera que a “alteração do projeto em análise deve ser objeto da emissão de novo Termo de Referência para a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA)”, bem como indicando que “o empreendedor ou a ANEEL deverá comunicar à SEMA/MT do arquivamento do processo nº 350729/2014, no caso do posicionamento da ANEEL pela alteração do empreendimento em análise”. Clarividente, portanto, que o posicionamento da própria SEMA neste Ofício de 2016 indica que as alterações do projeto em análise neste processo, qual seja o processo nº 350729/2014, caso aprovadas pela ANEEL, gerariam o seu ARQUIVAMENTO e posterior emissão de NOVO TERMO DE REFERÊNCIA, agora com o potencial energético adaptado, para novo licenciamento nestes termos, o que demonstra que as alterações pretendidas modificavam sensivelmente o empreendimento que não mais se adequaria aos termos abordados no processo até então. Entretanto, o que se vê é a continuidade do mesmo processo, com documento apresentado pelos empreendedores em 2020 e que se intitula “apresentação de atualizações do EIA/RIMA – Aspectos de definição regulatória do aproveitamento hidrelétrico – Aprovação do Projeto Básico – Emissão do DRS-UHE pela ANEEL – Consulta das comunidades indígenas interessadas e solicitação de manifestação e emissão do Termo de Referência Específico para FUNAI” (fl.1359-1362). Este documento, por sua vez, indica que foi registrada na ANEEL a adequabilidade dos estudos de inventário e ao uso do potencial hidráulico do Sumário Executivo (DRS-UHE) da UHE Cachoeirão com 43.000 KW de potência instalada, ou seja, um terceiro valor de potência que até então não havia sido indicado. Ainda, afirmam que apresentam em anexo o documento de atualização do EIA/RIMA e pedido de emissão de Termo de Referência Específico perante a FUNAI para a continuidade da consulta junto aos povos indígenas. Ocorre que segundo a Lei Complementar nº 592, de 26 de maio de 2017, que disciplina o licenciamento ambiental das atividades poluidoras ou utilizadoras de recursos naturais no âmbito do Estado de Mato Grosso, aqueles projetos de licenciamento que não atenderem ao termo de referência emitido pelo órgão ambiental serão indeferidos, DE PLANO. In verbis: Art. 32 Serão indeferidos os projetos de licenciamento ambiental, cujo polígono da atividade ou empreendimento incida fora do perímetro do imóvel cadastrado, em áreas sobrepostas na base do SIMCAR, Terra Indígena interditada ou demarcada e Unidade de Conservação de domínio público. Parágrafo único - Será indeferido, de plano, o projeto de licenciamento ambiental que não atender ao termo de referência emitido pelo órgão ambiental. (Grifou-se). Nesse sentido, considerando que a SEMA deve se ater ao princípio da legalidade, não havendo espaço para manobras interpretativas enquanto órgão público adstrito aos princípios da administração pública, o projeto de licenciamento deveria ter sido indeferido de plano, tendo em vista que não atendia ao Termo de Referência emitido para o empreendimento, cuja potência era de 64 MW. O mesmo diploma legal ainda prevê, em seu art. 41, que “Os projetos de licenciamento indeferidos pelo órgão ambiental estadual serão arquivados, podendo os documentos ser desentranhados do processo administrativo, a pedido do requerente”. Depreende-se, pois, que caberia apenas o indeferimento e o arquivamento do processo nº 350729/2014 tendo em vista o desenrolar dos fatos, eivando de ilegalidade a continuidade do mesmo processo para emissão de qualquer licença pretendida para a UHE Cachoeirão. Requer-se, pois, que a Licença Prévia emitida seja CANCELADA e o processo ARQUIVADO, podendo ainda o requerente desentranhar documentos através de pedido específico para o novo processo de licenciamento, caso assim o queira. VOTO - Por tudo o que foi exposto até aqui, visto e analisado o Processo Administrativo nº 350729/2014, voto pelo INDEFERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA e QUE O PRESENTE PROCESSO SEJA ARQUIVADO. Caso o Pleno deste Conselho entenda diversamente, mas considerando o conjunto de impactos e elementos expostos anteriormente, destaco que os impactos negativos predominam em relação aos benefícios do empreendimento, o que implica, em caso de sua aprovação, que alternativamente o órgão ambiental cobre uma compensação ambiental superior a 3% do valor do empreendimento. É COMO VOTO. Em discussão. Com a palavra o Sr. Frederico Muller, representante do empreendimento disse que o estudo foi feito com uma equipe de 30 técnicos das diversas área de engenharia, com Mestrados e Doutorados, com um conhecimento profundo da Bacia do Alto Jurena, tendo em vista que esta equipe trabalhou desde 2007 na avaliação ambiental integrada, onde estudou todos os impactos sinérgicos das usinas hidrelétrica da Bacia do Alto Juruena. Em relação ao voto do relator eu início reconhecendo com todo respeito o esforço técnico do relator, em relação ao seu parecer, em função da complexidade dos estudos, em função da quantidade de informações, mais de dois mil páginas, portanto eu reconheço o esforço do relator, entretanto iremos discordar quase na íntegra o voto do relator. Disse que o Sr. Herman falou em impactos ambientais, questão indígena, arqueologia e o processo de vazão. Em relação aos impactos ambientais ele inicia criticando fez uma subestimação, subdirecionamento, isso não condiz com o estudo que está entregue na SEMA, o que a SEMA analisou, com uma equipe de mais de 10 técnicos, para emissão da Licença Prévia. No capítulo V, nas páginas 336 a 505, o estudo identificou 30 ações impactantes, 44 impactos sócio-ambientais, na qual foi citado por vossa senhoria encontra-se na nesses 44 impactos listados pelo empreendimento.  Foram aprovados pela SEMA 17 programas sócios ambientais, portanto, não bate com a realização dos estudos informação dos desprezos pelos impactos UHE Juruena. Não existe comunidade ribeirinha no rio Juruena, é um trecho de baixa viscosidade, não tem colônia de pescador, e nem pescador amador. Não existe população ribeirinha de pescador. Irei citar alguns impactos que você mencionou no seu voto revisor. A maioria citados está em nosso estudo dos impactos. Tem alguns citados pelo revisor que não tem nada a ver com a realidade da construção da UHE do rio Juruena. Não haverá redução de fluxo de água no Rio Juruena. As nossas usinas estão a juzantes da construção das usinas. As usinas da bacia do auto Juruena, são fios de água. As usinas hidrelétricas não afetam as qualidades das águas subterrâneas. O barramento vai funcionar pelo fio d’água. Iremos fazer o desmatamento para o reservatório de 234 hectares, é um aspecto ambiental e não um impacto ambiental. Iremos fazer um plano de exploração florestal, no momento da licença de instalação. Fizemos um estudo com os indígenas em 2007, e já existia uma escassez de peixe.  Na questão indígena nos baseamos na Portaria 060 do Ministério da Justiça e da FUNAI, e só dois povos indígenas que está a 38 Km. Foi feita a consulta prévia desde 2005, esse tema Cachoeirão eles conhecem profundamente, as mudanças foram discutidas com os indígenas.  Reunimos com os nhambiquaras, e os índios solicitavam a presença dos empreendedores para mostrar o projeto ambiental. Temos informações que o TR está para ser emitido. Os povos indígenas estão a 190 km de distância da UHE, eles não têm qualquer tipo de vínculo com o empreendimento. O Ministério Público Estadual é a favor que os povos indígenas reúnem com os empreendedores, no momento da consulta prévia. Em relação a arqueologia, nós fizemos um plano de avaliação do impacto patrimônio ecológico, foi aprovado pelo IPHAM. Em relação aos aspectos construtivos de vazão, essa usina no processo inicial estava programada para 64 MW, iria secar a cachoeira. O revisor sugere uma compensação ambiental de 3%, mas não tem previsão legal, a lei federal determina que pode ser até de 0,5%. Com a palavra a Sra. Fabrina, representante da OAB/MT disse quanto as questões genéricas legais, a geração de energia elétrica, quem tem autorização de funcionamento é a ANEL, é uma atividade de interesse público. Este processo já passou pelo rito legal. Em relação ao órgão ambiental, que tem o poder de discricionariedade, os agentes públicos têm a presunção de legalidade. A SEMA tem o poder de decisão. Estamos analisando em primeiro lugar a homologação da licença prévia. Com a palavra o Sr. Herman, representante do Instituto Caracol solicitou do Presidente do Consema autorização para ler a Carta do povo Rikbaktsa Ao; CONSEMA. Nós do povo Rikbaktsa viemos através deste manifestar os nossos anseios e repudiar o licenciamento da construção da UHE Cachoeirão, que fica no rio juruena acima perto da T, I, Nambiquara e TI, enawene nawe, onde também ficamos sabendo que a associação de jovens da etnia nambiquara disseram sim para a construção dessa UHE. Queríamos saber o porquê de nosso povo não entrar para ser feio os estudos e ser consultado, pois se fazemos parte da mesma bacia, bacia do rio Juruena? É logico que alegam que o nosso território fica longe do local de construção, e não vai ter impacto, mas acreditamos que haverá impacto sim, e vamos sofrer as consequências que essa usina causará inclusive com os seres vivos que vivem no interior deste rio ou a suas margens e que nós dependemos delas para nossa subsistência e das nossas alimentações tradicionais ou as do dia a dia. Já estamos vivenciando os impactos causados por outros projetos já construídos, exemplo de escassez de peixes, poluição da água e secas muito violentas a cada ano que passa, inviabilizando a navegação de barcos e canoas pelo rio como é de nossos costumes. E isso, sabemos que é os impactos causados por aqueles PCHs e UHEs já construída nas cabeceiras do mesmo rio. Sendo assim, gostaríamos de ser convidados na próxima reunião que haverá para tratar do assunto. Esperamos a vossa compreensão. Com a palavra o Sr. Davi, representante da Procuradoria Geral do Estado disse que o Estado de Mato Grosso o limite da compensação ambiental é de 0,5%. No Supremo Federal Tribunal Federal, estabeleceu que pode ser 0,1 a 0,5%. Se este Conselho aprovar a compensação ambiental acima de 0,5% não tem respaldo legal. Em votação. Votaram favorável ao referendum da Licença Prévia: SEMA, ITEEC, FAMATO, AÇÃO VERDE, AMM, FETIEMT, SES, GUARDIÕES DA TERRA, IESCBAP, FIEMT, SEDEC, OAB, PGE, SINFRA, CREA, FECOMERCIO, SEAF, ADE. Votaram com o revisor, contrários ao referendum da Licença Prévia: FÉ e VIDA. Considerando a decisão, por maioria, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo n. 350729/2014 – Maggi Energia S/A – UHE – Cachoeirão, resolve referendar a Licença Prévia n. 314367/2021 da Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA e o Parecer Técnico n. 148065/CLEIA/SUIMIS/2021, aprovando o Estudo de Impacto Ambiental – EIA e Relatório de Impacto Ambiental do empreendimento UHE Cachoeirão. A finalidade do empreendimento é geração de energia elétrica, potência instalada de 43,0 MWh, localizada no Rio Juruena na divisa dos municípios Campos de Júlio e Sapezal, em Mato Grosso. O Sr. Alex Marega, Presidente do Consema colocou em discussão a proposta do Sr. Herman, do Instituto Caracol sobre a taxa da compensação ambiental de 5%. Após as manifestações de vários conselheiros, o Sr. Herman, representante do Instituto Caracol apresentou uma nova proposta de 1% condicionadas ao cumprimento das 24 condicionantes do processo de licenciamento ambiental. O Presidente do Consema colocou em votação. Antes de iniciar a votação, o Sr. Herman, representante do Instituto Caracol solicitou a retirada da proposta de 1%, pelo fato de vários conselheiros terem manifestados que não existe previsão legal para alterar a taxa de compensação. Proposta de Resolução para alteração da Resolução 85/14. Com a palavra, a Sra. Fabrina, representante da OAB e Presidente da Comissão disse que gostaria de agradecer a Comissão de análise alteração da Resolução 85/14, pois tivemos várias reuniões, vários debates e hoje trazemos ao Conselho Pleno a proposta para ser analisada pelos membros do Conselho Pleno. Justificativa da Minuta da Proposta de Resolução do Consema. A primeira lei que normatizou o meio ambiente como um todo, e não por partes, foi a Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981 que estabeleceu a Política Nacional do Meio Ambiente e que instituiu o Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA a fim de implementá-la, ou seja, o meio ambiente passa a ser tratado como macrobem, entendido como um todo e considerada suas interações e formas. Assim, o licenciamento ambiental surgiu em âmbito federal e foi classificado como um dos instrumentos para a consecução dos objetivos da política ambiental, conforme o seu art. 9º, inciso IV: Art 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; Após 5 anos, o CONAMA, através da Resolução 001 de 1986, dispôs, em seu art. 2º que: dependerá de elaboração de EIA e respectivo RIMA – submetidos à aprovação do órgão estadual competente, e da SEMA em caráter supletivo – o licenciamento ambiental de atividades modificadoras do meio ambiente previstas nos incisos deste artigo. Posteriormente, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu, em seu art. 225, § 1º, IV, texto que interfere diretamente no licenciamento ambiental; qual seja: “exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade”. Nesse sentido, deu-se uma atenção maior nos casos de licenciamento de atividades de maior potencial lesivo ao meio ambiente, caso nos quais, o suposto impacto só pode ser adequadamente determinado por meio de um Estudo de Impacto Ambiental – espécie, esta, do gênero “avaliação de impacto ambiental”  A definição mais abrangente de Licenciamento ambiental, porém, adveio através do CONAMA, pela Resolução 237 de 19 de dezembro de 1997, que regulamentou os aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos na Lei 6.938/81. “Art. 1º - Para efeito desta Resolução são adotadas as seguintes definições: I - Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso.” Em 8 de dezembro de 2011, em cumprimento à nossa Carta Magna, promulgou-se  Lei Complementar Nº 140, que fixou normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora, alterando a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; É relevante destacar o disposto no art. 9º, inciso XIV da referida Lei Complementar nº 140/2011, sobre a competência dos municípios para o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos que causem ou possam causar impacto local; Por conseguinte, importante evidenciar, neste diapasão, a alínea "a", inciso XIV, do art. 9º da Lei Complementar nº 140/2011, que confere aos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente a atribuição de definir as tipologias, assim entendidos os tipos de atividade e empreendimentos considerados de impacto ambiental de âmbito local, levando em consideração os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; Pela determinação supra, por conseguinte, editou-se e publicou-se a Resolução CONSEMA N. 85, de 24 de setembro de 2014, que definiu  as atividades, obras e empreendimentos que causam ou possam causar impacto ambiental local, fixou normas gerais de cooperação técnica entre a Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA e Prefeituras Municipais nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas. Face ao exposto, considerando o disposto na Lei nº 11.107, de 06 de abril de 2005, que regulamenta os Consórcios Públicos, bem como, a necessidade de se integrar a atuação dos órgãos competentes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA na execução da Política Nacional do Meio Ambiente, em conformidade com as respectivas competências trazidas pela Lei Complementar 140/2011; Considerando, por fim, que certas atividades e empreendimentos de até determinado porte produzem efeitos ambientais que possibilitam a simplificação do licenciamento ambiental, de acordo com os DECRETO Estadual n. 695 de 29 de outubro de 2020 e seus anexos, e DECRETO Estadual N. 697 DE 03/11/2020 de MT, evidencia-se que a RESOLUÇÃO CONSEMA 85/2014 tornou-se defasada, sendo assim, traz-se, ao CONSEMA, a presente minuta para a alteração desta. Proposta de Resolução. DEFINE AS ATIVIDADES E EMPREENDIMENTOS QUE CAUSAM OU POSSAM CAUSAR IMPACTO AMBIENTAL LOCAL, FIXA NORMAS GERAIS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE-SEMA E PREFEITURAS MUNICIPAIS NAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DECORRENTES DO EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA COMUM RELATIVAS À PROTEÇÃO DAS PAISAGENS NOTÁVEIS, À PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE, AO COMBATE À POLUIÇÃO EM QUALQUER DE SUAS FORMAS EM CONFORMIDADE COM O PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 140/2011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, no exercício de sua competência prevista no artigo 3º da Lei complementar n.º 38, de 21 de novembro de 1995, alterada pela Lei Complementar n.º 232, de 21 de dezembro de 2005, e considerando que a Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, fixou normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora, alterando a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981; Considerando que a alínea “a”, inciso XIV, do art. 9º da Lei Complementar nº 140/2011, confere aos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente a atribuição de definir as tipologias, assim entendidos os tipos de atividades e empreendimentos considerados de impacto ambiental de âmbito local, considerando os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; Considerando o disposto no art. 9º, inciso XIV da Lei Complementar nº140/2011, sobre a competência dos municípios para o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos que causem ou possam causar impacto local; Considerando o disposto na Lei n.º 11.107, de 06 de abril de 2005, que regulamenta os Consórcios Públicos; Considerando a necessidade de se integrar a atuação dos órgãos competentes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA na execução da Política Nacional do Meio Ambiente, em conformidade com as respectivas competências; Considerando a necessidade de estabelecer procedimentos para a descentralização do licenciamento ambiental, que garanta a competência dos Municípios e aos Consórcios Públicos para o licenciamento das atividades de impacto local e a competência supletiva do Estado, evitando a duplicidade de licenciamento e a omissão do dever de licenciar e fiscalizar; Considerando a necessidade de estabelecer procedimentos para fase de transição das atribuições de licenciar e fiscalizar; Considerando que certas atividades e empreendimentos até determinado porte produzem efeitos ambientais eminentemente locais. Considerando a Comunicação Interna n. 061/CODD/SUADD/SEMA-MT/2018, de 04 de dezembro de 2018; Considerando o Processo n. 630685/2018, de 6 de dezembro de 2018; Considerando a Resolução Consema n. 02/2021, de 3 de fevereiro de 2021. RESOLVE: CAPÍTULO I. DISPOSIÇÕES GERAIS. Art. 1º.  Definir as tipologias de atividades e empreendimentos que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, considerando os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade, para fins de licenciamento, monitoramento e fiscalização ambiental pelos órgãos municipais do meio ambiente, de acordo com o Anexo integrante desta Resolução. §1º. O potencial poluidor/ degradador da atividade ou empreendimento obedecerá a legislação vigente, em função das características intrínsecas da atividade ou empreendimento. §2º.  Em razão do reduzido impacto ambiental, as tipologias de atividades e empreendimentos indicadas no Anexo integrante desta resolução, devendo durante sua implantação e operação observar as condições estabelecidas pelo órgão licenciador e as limitações impostas por normas técnicas específicas e pela legislação vigente, com destaque para os afastamentos mínimos de APPs, outorga de uso da água, CAR, gestão de resíduos sólidos, lançamentos de efluentes tratados, conforme determinado em lei municipal específico. §3º. Caberá a cada órgão ambiental licenciador definir o procedimento de licenciamento no âmbito de sua competência e nos limites de porte definidos no Anexo desta Resolução. §4º. Aos Municípios e aos Consórcios Públicos de Municípios é vedada a dispensa do licenciamento ambiental as tipologias de atividades e empreendimentos indicadas no Anexo integrante desta resolução. §5º. As atividades e empreendimentos são licenciados ou autorizados, ambientalmente, por um único ente federativo; §6º. Quando a ampliação de empreendimentos e atividades já licenciados pelo Município ultrapassarem os portes de impacto local, indicados no Anexo integrante desta resolução, a competência do licenciamento ambiental retorna ao Estado, devendo o Município encaminhar os processos administrativos de tais empreendimentos e atividades à SEMA para continuidade nos procedimentos. §7º. No caso de empreendimentos que impliquem em mais de uma tipologia de atividades, o licenciamento ambiental será realizado: I - Pelo órgão municipal de meio ambiente, caso todas as atividades constarem no Anexo integrante desta Resolução; II - Pelo órgão estadual de meio ambiente, num mesmo processo de licenciamento ambiental, caso haja, ao menos, uma tipologia de atividade sujeita ao licenciamento ambiental estadual e que seja correlata com as outras atividades do empreendimento. §8º. É vedado o fracionamento dos empreendimentos e atividades em suas respectivas tipologias com o objetivo de alterar, ainda que parcialmente, a titularidade da competência do licenciamento ambiental; §9º. A supressão de vegetação decorrente de licenciamentos ambientais é autorizada pelo ente federativo licenciador, inclusive quando localizado em Áreas de Preservação Permanente – APP, utilizando e atualizando a base de dados da SEMA. §10º. Para o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos licenciados pelos municípios que se localizarem em zona de amortecimento de Áreas Protegidas ou Unidades de Conservação Municipal, Estadual ou Federal, deverão ser consultados antes os respectivos órgãos gestores dessas áreas; §11. O município habilitado, desde que, em exame prévio, constate em Parecer Técnico que a atividade ou empreendimento possa causar significativa degradação ambiental, deverá submeter ao Conselho Municipal de Meio Ambiente a dispensa da elaboração do Estudo de Impacto Ambiental EIA, para fins de licenciamento ambiental. Art. 2º.  Para efeitos desta Resolução adota-se, além das definições constantes do Artigo 2º da Lei da Complementar nº 140/2011, as seguintes: I - Impacto ambiental de âmbito local: é qualquer alteração direta ou indireta das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, que afetem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições sanitárias do meio ambiente; e/ou a qualidade dos recursos ambientais, dentro dos limites do município; II - Órgão ambiental municipal capacitado: aquele que possui quadro próprio e/ou de profissionais colocado à sua disposição, ou em consórcios públicos, legalmente habilitados para análise de pedidos de licenciamento e para fiscalização ambiental, em número compatível com a demanda de ações administrativas, além de infraestrutura física, equipamentos e material de apoio, próprio ou disponibilizado, para o pleno e adequado exercício de suas competências.  Art. 3º. Não serão considerados como de impacto local, não podendo ser licenciadas pelo município as atividades ou empreendimentos, mesmo que constantes do Anexo, que I – Forem de competência originária do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e da Secretaria de Estado de Meio Ambiente - SEMA, previstos nos artigos 7º e 8º da Lei Complementar nº 140/2011; II – Tenham sido objeto de delegação pela União aos Estados, por instrumento legal ou convênio; III – os impactos ambientais diretos e indiretos das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, que afetem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições sanitárias do meio ambiente; e/ou a qualidade dos recursos ambientais que ultrapassarem os limites territoriais do município ou consórcio licenciador, conforme constatado no estudo apresentado no licenciamento ambiental ou ainda em parecer do órgão ambiental municipal. CAPÍTULO II. DA GESTÃO AMBIENTAL MUNICIPAL. Art. 4º.  Para o exercício do licenciamento, monitoramento e fiscalização ambiental, consideram-se capacitados os municípios que disponham de: I - Conselho Municipal de Meio Ambiente como instância consultiva, deliberativa e recursal, de composição paritária, devidamente implementado e em funcionamento; II - Fundo Municipal de Meio Ambiente, devidamente implementado e em funcionamento; III - Órgão ambiental capacitado, atendendo os requisitos do inciso II, do Art. 2º desta Resolução IV – Equipe multidisciplinar composta de servidores de quadro próprio e/ou de profissionais colocados à sua disposição, ou em consórcios públicos, legalmente habilitados, dotados de competência legal e capacitados para realizar as atividades de licenciamento, monitoramento e fiscalização ambiental. V - Normas ambientais municipais regulamentadoras das atividades administrativas de licenciamento, fiscalização, atividades inerentes à gestão ambiental, tais como lei de taxas para serviços ambientais, lei da política municipal de meio ambiente, lei de uso e ocupação do solo para todos os municípios e plano diretor para municípios com mais de vinte mil habitantes; Art. 5º. Os municípios poderão valer-se de instrumentos de cooperação interinstitucional, em especial consórcios públicos, convênios, acordos de cooperação técnica e demais instrumentos similares, para execução das ações administrativas de suas competências. Art. 6º. Nos procedimentos de licenciamento ambiental, o município deverá exigir, quando cabível, dentre outros, autorização de transporte de madeira, a outorga de uso de água ou cadastro de captação insignificante de recursos hídricos, de competência do Órgão Ambiental Estadual, quando de cursos d’água de domínio estadual ou à Agência Nacional de Águas, quando de domínio da União. Parágrafo Único. Nos procedimentos de licenciamento ambiental em zona rural, o município deverá exigir o Cadastro Ambiental Rural – CAR da propriedade para licenciamento de atividades e empreendimento. CAPÍTULO III. DO PROCESSO DE DESCENTRALIZAÇÃO E DO APÓIO TÉCNICO. Art. 7º. Os Municípios do Estado de Mato Grosso deverão informar à Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA, o atendimento aos requisitos previstos no art. 4º desta Resolução, apresentando os documentos que demonstrem sua capacidade. §1º. Demonstrado o atendimento aos requisitos previstos no art. 4º desta Resolução, o órgão ambiental estadual, por meio de portaria, informará que deixará de licenciar as atividades e empreendimentos previstos no Anexo integrante desta resolução, considerando o município capacitado para tal fim, devendo dar publicidade em canais oficiais. §2º. Para os municípios que na data de publicação desta Resolução não demonstrarem o atendimento aos requisitos previstos no art. 4º desta Resolução, em um prazo de 12 meses, deverá delegar os licenciamentos ambientais ao estado. §3º.  Após ser considerado habilitado pela SEMA para o exercício de sua competência para o licenciamento, o município deverá informar anualmente à SEMA, para fins de avaliação e acompanhamento, toda alteração em sua estrutura física e de pessoal, bem como em sua legislação ambiental. §4º. Se no decorrer do exercício de sua competência for verificado pelo Estado que o município deixou de possuir Órgão Ambiental Capacitado ou Conselho Municipal de Meio Ambiente, o Estado deverá agir temporariamente de forma supletiva até que este se estruture novamente. Art. 8º. O Município ou Consórcio Público de Municípios que esteja habilitado há no mínimo 12 meses, que demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos no art. 4º desta Resolução e manifestar interesse em licenciar atividades de competência do Estado, poderá firmar convênio com Órgão Ambiental Estadual para delegação destas ações administrativas, desde que atenda os seguintes critérios. I - Possuir estrutura física, equipamentos e equipe técnica de profissionais, habilitados pela SEMA para a realização das atividades previstas no convênio; II – Possuir Plano de Trabalho com cronograma de execução, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente, durante a vigência do convênio. §1º. A renovação do convênio de delegação será condicionada à demonstração de execução do Plano de Trabalho firmado no convênio em vigência. §2º. Caso o município ou consórcio de municípios não se qualifique para a renovação do convênio de delegação, novo convênio só poderá ocorrer após o município comprovar o atendimento a todos os requisitos e critérios estabelecidos nesta Resolução. §3º. A renovação do convênio de delegação deverá ser requerida pelo município ou consórciode municípios com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da expiração de sua vigência; Art. 9º O Órgão Ambiental Estadual, dará apoio técnico e administrativo durante e após o curso do processo de descentralização do licenciamento ambiental, sempre que solicitado no prazo de até 15 dias. §1º. O Órgão Ambiental Estadual designará servidor para orientar o início dos trabalhos nos municípios considerados habilitados pelo prazo máximo de 90 dias, podendo ser prorrogado, caso haja necessidade. §2º. A atuação do técnico será direcionada para as áreas de licenciamento, monitoramento e fiscalização ambiental de atividades ou empreendimentos licenciados pelo município, devendo ao final ser elaborado relatório técnico contendo as ações desenvolvidas e o planejamento futuro. CAPÍTULO IV. DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS. Art. 10 Os casos omissos ou de dúvidas quanto à atividade, porte e potencial poluidor serão submetidos a Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA), que decidirá e adotará as providências necessárias, inclusive quanto à atualização do Anexo integrante desta resolução. Art. 11 O Órgão Ambiental Estadual publicará em seu sítio eletrônico a lista atualizada dos municípios habilitados para exercer o licenciamento, monitoramento e fiscalização, bem como do rol das atividades de sua competência. Art. 12 Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal oficial, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, e mantida em meio eletrônico de comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. Art. 13 O Município habilitado deverá organizar e manter o Sistema Municipal de Informações sobre o Meio Ambiente e prestar informações ao Estado e à União para a formação e atualização dos Sistemas Estadual e Nacional de informações sobre o meio Ambiente. Art. 14 Caberá ao Órgão Ambiental Estadual criar Programa de Capacitação para os gestores municipais, com o objetivo de orientar e dar apoio técnico para ações administrativas de licenciamento, monitoramento e fiscalização ambiental. Art. 15 A autoridade licenciadora e os profissionais participantes da análise do processo de licenciamento não poderão atuar como consultores ou representantes de empreendimentos a ser licenciado. Art. 16 Os processos administrativos de licenciamento em curso permanecerão sob a competência do Órgão Ambiental Estadual até a sua conclusão, com a emissão da licença de operação, quando então serão os autos disponibilizados aos Municípios habilitados, para fins de monitoramento e fiscalização, comunicando-se o interessado e o órgão ambiental competente. Art. 17 A renovação dos instrumentos de delegação em vigência na data de publicação dessa Resolução será condicionada ao atendimento dos critérios definidos no artigo 8º, no prazo máximo de 12 meses, sendo este prazo a vigência máxima desta renovação específica. Art. 18 A Comissão Tripartite Estadual prevista no artigo 4º, § 3º da Lei Complementar nº 140/2011 deverá ser criada no prazo máximo de 6 (seis) meses, contado da publicação desta Resolução, com o objetivo de fomentar a gestão ambiental compartilhada e descentralizada entre os entes federativos. Art. 19 Com objetivo de manter atualizado o Anexo integrante desta resolução, o Órgão Ambiental Estadual, acolhida as demandas dos municípios, deverá propor ao CONSEMA, a qualquer tempo, a alteração de porte ou potencial poluidor das tipologias listadas no citado anexo, podendo sugerir a exclusão ou inclusão de novas atividades, quando os estudos e a prática recomendarem que sejam consideradas de impacto local. Art. 20 Fica revogada a Resolução CONSEMA nº 85/2014 e seu Anexo Único, e as disposições em contrário. Art. 21 Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

	
	ANEXO ÚNICO

	
	ATIVIDADES E EMPREENDIMENTOS PASSÍVEIS DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL PELOS  MUNICÍPIOS 

	Ordem 
	DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
	PARÂMETROS 
	NÍVEL DE  
POLUIÇÃO 
	CNAE

	1 
	Tratamento de Sementes 
	De 200 até 1.000 m² de área útil 
	MÉDIO 
	0141-5/01

	2
	Criação de bovinos de corte  
confinados
	De 100 até 500 cabeças 
	BAIXO 
	0151-2/01

	
	
	De 501 até 1.500 cabeças 
	MÉDIO 
	0151-2/01

	3
	Bovinocultura, bubalinocultura e  caprinocultura de leite
	De 100 até 500 cabeças - por ciclo 
	BAIXO 
	0151-2/02

	
	
	De 501 até 1.500 cabeças - por  ciclo 
	MÉDIO 
	0151-2/02

	4
	Criação de bubalinos de corte  confinados
	De 100 até 500 cabeças 
	BAIXO 
	0152-1/01

	
	
	De 501 até 1.500 cabeças 
	MÉDIO 
	0152-1/01

	5
	Criação de equinos de corte  
confinados
	De 100 até 500 cabeças 
	BAIXO 
	0152-1/02

	
	
	De 501 até 1.500 cabeças 
	MÉDIO 
	0152-1/02

	6
	Criação de asininos e muares de corte  confinados
	De 100 até 500 cabeças 
	BAIXO 
	0152-1/03

	
	
	De 501 até 1.500 cabeças 
	MÉDIO 
	0152-1/03


	7
	Criação de caprinos de corte  
confinados
	De 100 até 500 cabeças 
	BAIXO 
	0153-9/01

	
	
	De 501 até 1.500 cabeças 
	MÉDIO 
	0153-9/01

	8
	Suinocultura (unidade de produção de  leitões)
	De 20 até 100 matrizes 
	BAIXO 
	0154-7/00

	
	
	De 101 até 300 matrizes 
	MÉDIO 
	0154-7/00

	9
	Suinocultura (crescimento e  
terminação)
	De 100 até 500 cabeças 
	BAIXO 
	0154-7/01

	
	
	De 501 até 1.500 cabeças 
	MÉDIO 
	0154-7/01

	10 
	Suinocultura (ciclo completo) 
	De 10 a 300 matrizes 
	MÉDIO 
	0154-7/02

	11 
	Avicultura de corte 
	De 30.001 até 150.000 cabeças 
	MÉDIO 
	0155-5/01

	12 
	Produção de pintos de um dia  
(Incubatório) 
	De 500.001 até 1.500.000 pintinhos 
	MÉDIO 
	0155-5/02

	13 
	Produção de ovos (Postura) 
	De 10.000 até 150.000 matrizes 
	BAIXO 
	0155-5/05

	14 
	Unidade de Inspeção e Classificação  de ovos 
	De 251 a 1.000 dúzias/dia 
	MÉDIO 
	0155-5/06

	15
	Piscicultura Convencional em tanques  escavados (quando não utilizar espécies alóctones e/ou exóticas)
	Até 1,0 ha até 5,0 ha 
	MÉDIO 
	0322-1/01

	16 
	Criação de peixes ornamentais de  água doce
	Área útil de até 200 m² 
	BAIXO 
	0322-1/04

	
	
	De 201 até 500 m² de Área útil 
	MÉDIO 
	0322-1/04


	17 
	Piscicultura Tanques-rede
	Volume Útil até 1.000 m³ (exceto  criação de espécies alóctones e  exóticas)
	BAIXO 
	0322-1/99

	
	
	De 1.001 m³ até 10.000 m³ de  Volume Útil (exceto criação de  espécies
	MÉDIO 
	0322-1/99

	18 
	Abatedouro de Grande Porte (bovinos  e bubalinos) 
	De 01 até 70 cabeças/dia 
	MÉDIO 
	1011-2/01

	19 
	Frigorífico - abate de ovinos e  caprinos 
	De 01 até 100 cabeças/dia 
	MÉDIO 
	1011-2/03

	20 
	Frigorífico - abate de animais de  diversas espécies, exceto silvestres 
	De 01 a 10 cabeças/dia 
	MÉDIO 
	1011-2/06

	21 
	Abate de aves 
	De 30 até 5.000 aves/dia 
	MÉDIO 
	1012-1/01

	22 
	Frigorífico - abate de suínos 
	De 01 até 100 cabeças/dia 
	MÉDIO 
	1012-1/03

	23 
	Fabricação de produtos de carne,  salsicharia e outros embutidos
	De 50 a 500 kg/dia de produto  acabado 
	BAIXO 
	1013-9/01

	
	
	De 501 até 5.000 kg/dia 
	MÉDIO 
	1013-9/01

	24 
	Processamento de peixes/Fabricação  de Produtos de Pescado
	De 60 kg a 1.000 kg/dia 
	BAIXO 
	1020-1/01

	
	
	De 1.001 até 5.000 kg/dia 
	MÉDIO 
	1020-1/01

	25 
	Fabricação de conservas de peixes,  crustáceos e moluscos 
	De 60 até 5.000 kg/dia 
	MÉDIO 
	1020-1/02

	26 
	Fabricação de conservas de frutas 
	De 250 a 500 kg/dia 
	MÉDIO 
	1031-7/00

	27 
	Fabricação de conservas de legumes e  outros vegetais 
	De 100 a 500 kg/dia 
	BAIXO 
	1032-5/99

	28 
	Fabricação de sucos concentrados de  frutas, hortaliças e legumes 
	Todo 
	MÉDIO 
	1033-3/01


	29 
	Fabricação de óleos vegetais em  bruto, exceto óleo de milho 
	Até 5 toneladas/dia 
	MÉDIO 
	1041-4/00

	30 
	Preparação do Leite
	De 200 a 5.000 litros/dia 
	BAIXO 
	1051-1/00

	
	
	Acima de 5.000 litros/dia 
	MÉDIO 
	1051-1/00

	31 
	Fabricação de Laticínios 
	Até 5.000 litros/dia 
	MÉDIO 
	1052-0/00

	32 
	Fabricação de doce de leite e outros  produtos do Laticínio 
	De 2.001 a 5.000 Litros/dia 
	MÉDIO 
	1052-0/01

	33 
	Fabricação de sorvetes e outros  gelados comestíveis
	Até 500 m² 
	BAIXO 
	1053-8/00

	
	
	Acima de 500 m² 
	MÉDIO 
	1053-8/00

	34 
	Beneficiamento de Arroz, exceto  parboilização 
	Todo 
	BAIXO 
	1061-9/01

	35 
	Fabricação de produtos do arroz 
	Todo 
	MÉDIO 
	1061-9/03

	36 
	Moagem de trigo e fabricação de  derivados 
	A partir de 250 kg/dia 
	BAIXO 
	1062-7/00

	37 
	Fabricação de farinha de mandioca e  derivados 
	A partir 250 kg/dia 
	BAIXO 
	1063-5/00

	38 
	Fabricação de farinha de milho e  derivados, exceto óleos de milho 
	A partir 250 kg/dia 
	BAIXO 
	1064-3/00

	39 
	Fabricação de Ração 
	Todo 
	BAIXO 
	1066-0/00

	40 
	Unidade de Processamento Castanhas,  Amêndoas e Grãos 
	Todo 
	BAIXO 
	1069-4/00

	41 
	Fabricação de açúcar 
	De 250 a 3.000 kg/dia 
	MÉDIO 
	1071-6/00

	42 
	Beneficiamento de café 
	Todo 
	MÉDIO 
	1081-3/01

	43 
	Torrefação e moagem de café 
	De 200 a 5.000 kg/dia 
	BAIXO 
	1081-3/02

	44 
	Fabricação de produtos à base de café
	Até 500 m² 
	BAIXO 
	1082-1/00

	
	
	De 501 m² a 2.000 m² 
	MÉDIO 
	1082-1/00

	45 
	Fabricação de produtos de panificação  industrial 
	De 100 até 500 kg/dia 
	BAIXO 
	1091-1/01

	46
	Fabricação de produtos de padaria e  confeitaria com predominância de  produção própria
	De 200 até 1000 kg/dia 
	BAIXO 
	1091-1/02

	47 
	Fabricação de biscoitos e bolachas 
	De 200 até 1000 kg/dia 
	BAIXO 
	1092-9/00

	48 
	Fabricação de produtos derivados do  cacau e de chocolates
	De 200 até 500 kg/dia 
	BAIXO 
	1093-7/01

	
	
	De 501 a 1000 kg/dia 
	MÉDIO 
	1093-7/01

	49 
	Fabricação de frutas cristalizadas,  balas e semelhantes 
	De 100 até 1000 kg/dia 
	BAIXO 
	1093-7/02

	50 
	Fabricação de massas alimentícias
	De 250 até 500 kg/dia 
	BAIXO 
	1094-5/00

	
	
	De 501 até 5.000 kg/dia 
	MÉDIO 
	1094-5/00

	51 
	Fabricação de especiarias, molhos,  temperos e condimentos 
	De 251 até 5000 kg/dia 
	BAIXO 
	1095-3/00

	52 
	Fabricação de alimentos e pratos  prontos 
	Até 100 kg/dia 
	BAIXO 
	1096-1/00

	53 
	Fabricação de pós-alimentícios
	De 250 até 500 kg/dia 
	BAIXO 
	1099-6/02

	
	
	De 501 até 5.000 kg/dia 
	MÉDIO 
	1099-6/02


	54 
	Fabricação de fermentos, leveduras,  fungos e algas 
	Todo 
	MÉDIO 
	1099-6/03

	55 
	Fabricação de gelo comum 
	Acima de 250 m² 
	BAIXO 
	1099-6/04

	56 
	Fabricação de produtos para infusão  (chá, mate, etc.) 
	Todo 
	BAIXO 
	1099-6/05

	57 
	Fabricação de adoçantes naturais e  artificiais 
	Todo 
	BAIXO 
	1099-6/06

	58 
	Fabricação de alimentos dietéticos e  complementos alimentares 
	Todo 
	BAIXO 
	1099-6/07

	59
	Fabricação de outros produtos  alimentícios não especificados  anteriormente
	Todo 
	BAIXO 
	1099-6/99

	60 
	Fabricação de outras aguardentes e  bebidas destiladas (Artesanal) 
	Até 100 litros/dia 
	MÉDIO 
	1111-9/03

	61 
	Fabricação de cervejas e chopes 
	Até 500 m² 
	MÉDIO 
	1113-5/02

	62 
	Fabricação de chá mate e outros chás  prontos para consumo 
	Todo 
	BAIXO 
	1122-4/02

	63
	Fabricação de refrescos, xaropes e pós  para refrescos, exceto refrescos de  frutas
	De 500 a 2.000 m² 
	BAIXO 
	1122-4/03

	64 
	Processamento industrial do fumo
	Até 500 m² 
	BAIXO 
	1210-7/00

	
	
	De 501 m² a 2.000 m² 
	MÉDIO 
	1210-7/00

	65 
	Preparação e fiação de fibras de  algodão 
	Todo 
	MÉDIO 
	1311-1/00

	66 
	Beneficiamento e descaroçamento de  algodão 
	Todo 
	MÉDIO 
	1311-1/03

	67 
	Preparação e fiação de fibras têxteis  naturais, exceto algodão 
	Até 1.000 m² 
	MÉDIO 
	1312-0/00


	68 
	Fiação de fibras artificiais e sintéticas 
	Até 1.000 m² 
	MÉDIO 
	1313-8/00

	69 
	Fabricação de linhas para costurar e  bordar 
	Acima 500 m² 
	MÉDIO 
	1314-6/00

	70 
	Tecelagem de fios de algodão 
	Todo 
	BAIXO 
	1321-9/00

	71 
	Tecelagem de fios de fibras têxteis  naturais, exceto algodão
	Até 500 m² 
	BAIXO 
	1322-7/00

	
	
	De 501 a 2.000 m² 
	MÉDIO 
	1322-7/00

	72 
	Tecelagem de fios de fibras artificiais  e sintéticas 
	Todo 
	BAIXO 
	1323-5/00

	73 
	Fabricação de tecidos de malha
	Até 500 m² 
	BAIXO 
	1330-8/00

	
	
	De 501 a 2.000 m² 
	MÉDIO 
	1330-8/00

	74 
	Fabricação de artefatos de tapeçaria 
	Todo 
	MÉDIO 
	1352-9/00

	75 
	Fabricação de artefatos de cordoaria 
	Todo 
	BAIXO 
	1353-7/00

	76 
	Fabricação de tecidos especiais,  inclusive artefatos 
	Todo 
	BAIXO 
	1354-5/00

	77 
	Fabricação de outros produtos têxteis  não especificados anteriormente 
	Todo 
	MÉDIO 
	1359-6/00

	78 
	Confecção de roupas íntimas 
	Acima de 250 m² 
	BAIXO 
	1411-8/01

	79
	Confecção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas e as  
confeccionadas sob medida
	Acima de 250 m² 
	BAIXO 
	1412-6/01

	80 
	Confecção de roupas profissionais,  exceto sob medida 
	Acima de 250 m² 
	BAIXO 
	1413-4/01


	81
	Fabricação de artigos do vestuário, produzidos em malharias e  
tricotagens, exceto meias
	Acima de 250 m² 
	BAIXO 
	1422-3/00

	82
	Fabricação de artigos para viagem,  bolsas e semelhantes de qualquer  material
	Todo 
	MÉDIO 
	1521-1/00

	83 
	Fabricação de artefatos de couro não  especificados anteriormente
	De 250 a 500 m² 
	BAIXO 
	1529-7/00

	
	
	Acima de 500m² 
	MÉDIO 
	1529-7/00

	84 
	Fabricação de calçados de couro 
	Todo 
	MÉDIO 
	1531-9/01

	85 
	Fabricação de tênis de qualquer  material
	De 250 a 500 m² 
	BAIXO 
	1532-7/00

	
	
	Acima de 500 m² 
	MÉDIO 
	1532-7/00

	86 
	Fabricação de calçados de material  sintético
	De 250 a 500 m² 
	BAIXO 
	1533-5/00

	
	
	Acima de 500m² 
	MÉDIO 
	1533-5/00

	87 
	Fabricação de calçados de materiais  não especificados anteriormente
	De 250 a 500 m² 
	BAIXO 
	1539-4/00

	
	
	Acima de 500 m² 
	MÉDIO 
	1539-4/00

	88 
	Fabricação de partes para calçados, de  qualquer material 
	Todo 
	MÉDIO 
	1540-8/00

	89 
	Fabricação de casas de madeira pré- fabricadas 
	Até de 500 m³/ano 
	MÉDIO 
	1622-6/01

	90
	Fabricação de esquadrias de madeira e  de peças de madeira para instalações  industriais e comerciais
	Até de 500 m³/ano 
	MÉDIO 
	1622-6/02


	91 
	Fabricação de outros artigos de  carpintaria para construção 
	Até de 500 m³/ano 
	MÉDIO 
	1622-6/99

	92 
	Fabricação de artefatos de tanoaria e  de embalagens de madeira 
	Todo 
	MÉDIO 
	1623-4/00

	93 
	Fabricação de artefatos diversos de  madeira, exceto móveis 
	Todo 
	BAIXO 
	1629-3/01

	94
	Fabricação de artefatos diversos de  cortiça, bambu, palha, vime e outros  materiais trançados, exceto móveis
	Todo 
	BAIXO 
	1629-3/02

	95 
	Fabricação de Briquetes 
	Todo 
	BAIXO 
	1629-3/03

	96 
	Picador Fixo
	Até 1.000 m³ de madeira /ano 
	BAIXO 
	1629-3/04

	
	
	Acima de 1.000 m³ de madeira/ano 
	MÉDIO 
	1629-3/04

	97 
	Picador móvel florestal
	Até 1.000 m³ de madeira /ano 
	BAIXO 
	1629-3/05

	
	
	Acima de 1.000 m³ de madeira/ano 
	MÉDIO 
	1629-3/05

	98 
	Atividade de trituração e/ou secagem  de biomassa 
	Todo 
	BAIXO 
	1629-3/06

	99 
	Trituração e/ou secagem de biomassa,  com ou sem produção de briquetes 
	Todo 
	BAIXO 
	1629-3/07

	100 
	Fabricação de embalagens de papel 
	Todo 
	BAIXO 
	1731-1/00

	101 
	Fabricação de embalagens de  
cartolina e papel-cartão 
	Todo 
	MÉDIO 
	1732-0/00

	102 
	Fabricação de chapas e de embalagens  de papelão ondulado 
	Todo 
	MÉDIO 
	1733-8/00

	103 
	Fabricação de produtos de papel,  cartolina, papel-cartão e papelão 
	De 250 a 500 m² 
	BAIXO 
	1741-9/02


	
	ondulado para uso comercial e de  escritório 
	Acima de 500 m² 
	MÉDIO 
	1741-9/02

	104 
	Fabricação de fraldas descartáveis 
	Todo 
	BAIXO 
	1742-7/01

	105 
	Fabricação de absorventes higiênicos 
	Todo 
	BAIXO 
	1742-7/02

	106
	Fabricação de produtos de papel para  uso doméstico e higiênico-sanitário  não especificados anteriormente
	Todo 
	MÉDIO 
	1742-7/99

	107
	Fabricação de produtos de pastas  celulósicas, papel, cartolina, papel- cartão e papelão ondulado não  especificados anteriormente
	De 250 a 500 m² 
	BAIXO 
	1749-4/00

	
	
	Acima de 500 m² 
	MÉDIO 
	1749-4/00

	108 
	Impressão de jornais 
	Todo 
	BAIXO 
	1811-3/01

	109 
	Impressão de livros, revistas e outras  publicações periódicas 
	Todo 
	BAIXO 
	1811-3/02

	110 
	Fabricação de adubos e fertilizantes  organo-minerais 
	Todo 
	MÉDIO 
	01/04/2013

	111 
	Fabricação de adubos e fertilizantes,  exceto organo-minerais 
	Todo 
	MÉDIO 
	02/04/2013

	112 
	Fabricação de biofertilizantes e  inoculantes, e outros fertilizantes 
	Até 10 t 
	MÉDIO 
	02/04/2013

	113 
	Fabricação e envase de gases 
	Todo 
	MÉDIO 
	01/02/2014

	114 
	Fabricação e envase de gases  
industriais 
	Todo 
	MÉDIO 
	2014-2/00

	115
	Usinas fixas e móveis de asfalto a  quente ou frio (betume ou outro  material)
	Todo 
	MÉDIO 
	01/05/2021

	116 
	Fabricação de intermediários para  plastificantes, resinas e fibras 
	Todo 
	ALTO 
	2022-3/00


	117
	Fabricação de produtos químicos  orgânicos não especificados  
anteriormente
	De 500 a 2.000 m² 
	MÉDIO 
	2029-1/00

	118 
	Fabricação de resinas termofixas E  resinas termoplásticas 
	De 500 a 2.000 m² 
	MÉDIO 
	2031-2/00

	119 
	Fabricação de sabões e detergentes  sintéticos 
	Até 500 m² 
	BAIXO 
	2061-4/00

	120 
	Fabricação de produtos de limpeza e  polimento
	De 250 a 500 m² 
	BAIXO 
	2062-2/00

	
	
	Acima de 500 m² 
	MÉDIO 
	2062-2/00

	121 
	Fabricação de cosméticos, produtos  de perfumaria e de higiene pessoal
	De 250 a 500 m² 
	BAIXO 
	2063-1/00

	
	
	Acima de 500 m² 
	MÉDIO 
	2063-1/00

	122 
	Fabricação de tintas de impressão 
	De 500 a 2.000 m² 
	MÉDIO 
	2072-0/00

	123 
	Fabricação de adesivos e selantes 
	Todo 
	MÉDIO 
	2091-6/00

	124 
	Fabricação de fósforos de segurança 
	Todo 
	MÉDIO 
	03/04/2092

	125 
	Fabricação de aditivos de uso  
industrial 
	Todo 
	MÉDIO 
	2093-2/00

	126
	Fabricação de chapas, filmes, papéis e  outros materiais e produtos químicos  para fotografia
	Todo 
	MÉDIO 
	01/01/2099

	127 
	Fabricação de produtos  
farmoquímicos
	Até 500 m² 
	MÉDIO 
	2110-6/00

	
	
	De 501 a 2.000 m² 
	ALTO 
	2110-6/00

	128 
	Fabricação de medicamentos para uso  veterinário 
	Todo 
	MÉDIO 
	2122-0/00


	129 
	Fabricação de pneumáticos e de  câmaras-de-ar
	Até a 2.000 m² 
	MÉDIO 
	2211-1/00

	130 
	Reforma de pneumáticos usados 
	Todo 
	MÉDIO 
	02/09/2212

	131 
	Fabricação de artefatos de borracha 
	De 200 até 2.000 m² 
	MÉDIO 
	2219-6/00

	132 
	Fabricação de laminados planos e  tubulares de material plástico 
	Todo 
	MÉDIO 
	2221-8/00

	133 
	Fabricação de produtos de material  plástico 
	Todo 
	MÉDIO 
	01/08/2221

	134 
	Fabricação de embalagens de material  plástico 
	Todo 
	MÉDIO 
	2222-6/00

	135
	Fabricação de tubos e acessórios de material plástico para uso na  
construção
	Todo 
	MÉDIO 
	2223-4/00

	136 
	Fabricação de artefatos de material  plástico para uso pessoal e doméstico 
	Todo 
	BAIXO 
	01/03/2229

	137 
	Fabricação de artefatos de material  plástico para usos industriais 
	Todo 
	BAIXO 
	02/03/2229

	138
	Fabricação de artefatos de material  plástico para uso na construção,  exceto tubos e acessórios
	Todo 
	BAIXO 
	03/03/2229

	139
	Fabricação de artefatos de material plástico para outros usos não  
especificados anteriormente
	Todo 
	BAIXO 
	2229-3/99

	140
	Fabricação de estruturas pré-moldadas  de concreto armado, em série e sob  encomenda
	Todo 
	MÉDIO 
	01/03/2330

	141 
	Fabricação de artefatos de cimento  para uso na construção 
	Todo 
	BAIXO 
	02/03/2330

	142 
	Fabricação de artefatos de  
fibrocimento para uso na construção 
	Até 250 m² 
	BAIXO 
	03/03/2330


	143 
	Fabricação de artefatos de  
fibrocimento para uso na construção 
	Acima de 250 m² 
	BAIXO 
	03/03/2330

	144 
	Fabricação de casas pré-moldadas de  concreto 
	Todo 
	BAIXO 
	04/03/2330

	145 
	Usinagem e Preparação de massa de  concreto e argamassa para construção 
	Todo 
	MÉDIO 
	05/03/2330

	146
	Fabricação de outros artefatos e  produtos de concreto, cimento,  fibrocimento, gesso e materiais  semelhantes
	Todo 
	BAIXO 
	2330-3/99

	147 
	Fabricação de produtos cerâmicos  refratários 
	Todo 
	MÉDIO 
	2341-9/00

	148 
	Fabricação de material sanitário de  cerâmica 
	Todo 
	MÉDIO 
	01/04/2349

	149
	Fabricação de produtos cerâmicos não refratários não especificados  
anteriormente
	Todo 
	ALTO 
	2349-4/99

	150 
	Britamento de pedras, exceto  
associado à extração 
	Todo 
	MÉDIO 
	01/05/2391

	151
	Aparelhamento de pedras para  construção, exceto associado à  extração
	Todo 
	MÉDIO 
	02/05/2391

	152
	Aparelhamento de placas, e execução  de trabalhos em mármore, granito,  ardósia e outros materiais.
	Todo 
	MÉDIO 
	03/05/2391

	153 
	Fabricação de cal e gesso
	Até 250 m² 
	BAIXO 
	2392-3/00

	
	
	De 251 a 1.000 m² 
	MÉDIO 
	2392-3/00

	154
	Fabricação de outros produtos de minerais não metálicos não  
especificados anteriormente
	Até 500 m² 
	BAIXO 
	2399-1/99


	155 
	Produção de arames de aço 
	Todo 
	MÉDIO 
	01/05/2424

	156 
	Produção de alumínio e suas ligas em  formas primárias 
	De 500 a 2.000 m² 
	MÉDIO 
	01/05/2441

	157 
	Metalurgia dos metais preciosos 
	Todo 
	BAIXO 
	2442-3/00

	158 
	Fabricação de ânodos para  
galvanoplastia 
	Todo 
	MÉDIO 
	02/01/2449

	159 
	Fundição de ferro e aço 
	Até 2.000 m² 
	MÉDIO 
	2451-2/00

	160 
	Fabricação de estruturas metálicas  (sem usinagem) 
	Todo 
	MÉDIO 
	2511-0/00

	161 
	Fabricação de estruturas metálicas 
	Até 500 m² 
	MÉDIO 
	2511-0/00

	162 
	Fabricação de esquadrias de metal 
	Todo 
	MÉDIO 
	2512-8/00

	163 
	Fabricação de obras de caldeiraria  pesada 
	Até 500 m² 
	MÉDIO 
	2513-6/00

	164 
	Produção de artefatos estampados de  metal 
	Todo 
	MÉDIO 
	01/02/2532

	165 
	Metalurgia do pó 
	Até 2.000 m² 
	MÉDIO 
	02/02/2532

	166 
	Serviços de usinagem, tornearia e  solda 
	Todo 
	MÉDIO 
	2539-0/01

	167 
	Serviços de tratamento e revestimento  em metais 
	Todo 
	MÉDIO 
	2539-0/02

	168 
	Jateamento de peças 
	Todo 
	MÉDIO 
	2539-0/03

	169 
	Fabricação de artigos de serralheria 
	Todo 
	MÉDIO 
	2542-0/00

	170 
	Fabricação de embalagens metálicas 
	Todo 
	MÉDIO 
	2591-8/00


	171 
	Fabricação de produtos de trefilados  de metal padronizados 
	Todo 
	MÉDIO 
	01/06/2592

	172 
	Fabricação de produtos de trefilados  de metal, exceto padronizados 
	Todo 
	ALTO 
	02/06/2592

	173 
	Fabricação de artigos de metal para  uso doméstico e pessoal 
	Todo 
	MÉDIO 
	2593-4/00

	174 
	Fabricação de outros produtos de  metal não especificados anteriormente 
	Todo 
	MÉDIO 
	2599-3/99

	175 
	Fabricação de componentes  
eletrônicos 
	Todo 
	BAIXO 
	2610-8/00

	176 
	Fabricação de equipamentos de  informática 
	Todo 
	MÉDIO 
	2621-3/00

	177 
	Fabricação de periféricos para  equipamentos de informática 
	Todo 
	MÉDIO 
	2622-1/00

	178
	Fabricação de equipamentos  
transmissores de comunicação, peças  e acessórios
	Todo 
	MÉDIO 
	2631-1/00

	179
	Fabricação de aparelhos telefônicos e de outros equipamentos de  
comunicação, peças e acessórios
	Todo 
	MÉDIO 
	2632-9/00

	180 
	Fabricação de cronômetros e relógios 
	Todo 
	MÉDIO 
	2652-3/00

	181
	Fabricação de equipamentos e instrumentos ópticos, peças e  
acessórios
	Todo 
	MÉDIO 
	01/01/2670

	182
	Fabricação de geradores de corrente contínua e alternada, peças e  
acessórios
	Todo 
	MÉDIO 
	01/04/2710

	183
	Fabricação de transformadores, indutores, conversores,  
sincronizadores e semelhantes, peças  e acessórios
	Todo 
	MÉDIO 
	02/04/2710


	184 
	Fabricação de motores elétricos, peças  e acessórios 
	Todo 
	MÉDIO 
	03/04/2710

	185
	Fabricação de pilhas, baterias e  acumuladores elétricos, exceto para  veículos automotores
	Todo 
	MÉDIO 
	2721-0/00

	186
	Fabricação de aparelhos e  
equipamentos para distribuição e  controle de energia elétrica
	Todo 
	MÉDIO 
	2731-7/00

	187 
	Fabricação de material elétrico para  instalações em circuito de consumo 
	Todo 
	MÉDIO 
	2732-5/00

	188
	Fabricação de outros aparelhos  eletrodomésticos não especificados  anteriormente, peças e acessórios
	Todo 
	MÉDIO 
	2759-7/99

	189
	Fabricação de outros equipamentos e  aparelhos elétricos não especificados  anteriormente
	Todo 
	MÉDIO 
	2790-2/99

	190
	Fabricação de válvulas, registros e  dispositivos semelhantes, peças e  acessórios
	Todo 
	MÉDIO 
	2813-5/00

	191
	Fabricação de equipamentos de  transmissão para fins industriais,  exceto rolamentos
	Todo 
	MÉDIO 
	02/01/2815

	192
	Fabricação de estufas e fornos  elétricos para fins industriais, peças e  acessórios
	Todo 
	MÉDIO 
	02/06/2821

	193
	Fabricação de aparelhos e  
equipamentos de ar condicionado para  uso industrial e não industrial
	Todo 
	MÉDIO 
	01/01/2824

	194
	Fabricação de máquinas de escrever,  calcular e outros equipamentos não  eletrônicos para escritório, peças e  acessórios
	Todo 
	MÉDIO 
	01/01/2829


	195 
	Fabricação de cabines, carrocerias e  reboques para caminhões
	Até 500 m² 
	BAIXO 
	01/01/2930

	
	
	Acima de 500 m² 
	MÉDIO 
	01/01/2930

	196
	Fabricação de cabines, carrocerias e  reboques para outros veículos  automotores, exceto caminhões e  ônibus
	Até de 1.000 m² 
	MÉDIO 
	03/01/2930

	197
	Fabricação de peças e acessórios para o sistema motor de veículos  
automotores
	Todo 
	MÉDIO 
	2941-7/00

	198
	Fabricação de peças e acessórios para  os sistemas de marcha e transmissão  de veículos automotores
	Todo 
	MÉDIO 
	2942-5/00

	199
	Fabricação de peças e acessórios para  o sistema de freios de veículos  automotores
	Todo 
	MÉDIO 
	2943-3/00

	200
	Fabricação de peças e acessórios para  o sistema de direção e suspensão de  veículos automotores
	Todo 
	MÉDIO 
	2944-1/00

	201
	Fabricação de material elétrico e  eletrônico para veículos automotores,  exceto baterias
	Todo 
	MÉDIO 
	2945-0/00

	202 
	Fabricação de bancos e estofados para  veículos automotores 
	Todo 
	MÉDIO 
	01/02/2949

	203 
	Recondicionamento e recuperação de  motores para veículos automotores 
	Todo 
	MÉDIO 
	2950-6/00

	204
	Construção de embarcações para uso  comercial e para usos especiais,  exceto de grande porte
	Até 500 m² 
	MÉDIO 
	02/03/3011

	205 
	Fabricação de móveis com  
predominância de madeira 
	Até 1.000 m³ de madeira /ano 
	BAIXO 
	3101-2/00


	
	
	Acima de 1.000 m³ madeira/ano 
	MÉDIO 
	3101-2/00

	206 
	Fabricação de móveis de outros  materiais, exceto madeira e metal 
	Todo 
	MÉDIO 
	3103-9/00

	207 
	Fabricação de instrumentos musicais,  peças e acessórios 
	Todo 
	MÉDIO 
	3220-5/00

	208 
	Fabricação de artefatos para pesca e  esporte 
	Todo 
	MÉDIO 
	3230-2/00

	209
	Fabricação de instrumentos não  eletrônicos e utensílios para uso  médico, cirúrgico, odontológico e de  laboratório
	De 250 a 500 m² 
	BAIXO 
	01/07/3250

	210 
	Fabricação de roupas de proteção e  segurança e resistentes a fogo 
	Todo 
	BAIXO 
	01/02/3292

	211
	Fabricação de equipamentos e  acessórios para segurança pessoal e  profissional
	Acima de 250 m² 
	BAIXO 
	02/02/3292

	212 
	Fabricação de guarda-chuvas e  similares 
	Todo 
	BAIXO 
	3299-0/01

	213 
	Fabricação de canetas, lápis e outros  artigos para escritório 
	De 250 a 500 m² 
	BAIXO 
	3299-0/02

	214
	Geração distribuída, microgeração e  minigeração distribuída, geração  compartilhada e autoconsumo remoto;  por meio de fonte solar para sistemas  helitérmicos e fotovoltaicos
	De 1 até 5 MWh 
	MÉDIO 
	01/05/3511

	215
	Parque Eólico / Usina Eólica / Central Eólica e Usina por meio de fonte solar para sistemas helitérmicos e  
fotovoltaicos
	De 5,1 até 30 MWh 
	MÉDIO 
	02/05/3511

	216 
	Subestação Abaixadora de Tensão /  Seccionadora 
	Até 138 kV 
	BAIXO 
	03/05/3511


	217 
	Linha de transmissão e/ou de  
Distribuição (inclusive RDR) 
	De 34,5 kV até 138 kV 
	BAIXO 
	3514-0/00

	218 
	Linha de transmissão e/ou de  
Distribuição 
	De 138,1 kv a 230 Kv 
	MÉDIO 
	3512-3/00

	219
	Coleta de resíduos não perigosos (Transportadora de Resíduos  
Urbanos)
	Todo 
	MÉDIO 
	3811-4/00

	220 
	Transportadoras de resíduos - classe II. 
	Todo 
	MÉDIO 
	02/04/3811

	221 
	Limpeza, coleta e transporte de  resíduos por veículos “limpa fossa”
	Todo 
	MÉDIO 
	04/04/3811

	222
	Compostagem de resíduos sólidos  orgânicos (exceto resíduo de origem  industrial, de confinamentos, lodos e  animais mortos)
	Até 500 kg/dia 
	MÉDIO
	

	223 
	Armazenamento temporário de  resíduos não perigosos - classe II 
	Todo 
	BAIXO 
	12/01/3821

	224 
	Pátio de descontaminação 
	Todo 
	MÉDIO 
	3900-5/00

	225
	Construção de arena para eventos,  auditório, concha acústica, centro de  eventos, teatro, anfiteatro e similares
	Acima de 1.000 m² de área  
construída 
	BAIXO 
	4120-4/00

	226
	Construção de estabelecimentos de  ensino, como creches, centros de  inclusão digital, asilos e similares
	Acima de 1.600 m² de Área  
edificada com ou sem cobertura 
	BAIXO 
	01/04/4120

	227
	Construção de centros de múltiplo uso  e/ou atividades de atendimento ao  turista, centros de referência de  assistência social e similares
	Acima de 1.000 m² de área  
construída 
	BAIXO 
	02/04/4120

	228 
	Aberturas de vias internas em  
revestimento primário, com desmate 
	Todo 
	MÉDIO 
	10/01/4211

	229 
	Aberturas de vias internas em  
revestimento primário, sem desmate 
	Todo 
	BAIXO 
	10/01/4211


	230
	Recuperação e Melhoria de Estrada Vicinal (sem a realização de  
pavimentação asfáltica);
	Todo 
	BAIXO 
	01/01/4211

	231 
	Abertura de estradas vicinais públicas  ou privadas não pavimentadas 
	Todo 
	MÉDIO 
	01/01/4211

	232 
	Instalação, reforma ou substituição de  bueiros tubulares e celulares 
	Todo 
	BAIXO 
	03/01/4211

	233
	Construção, revitalização, reforma  e/ou substituição de pontilhões,  pontes, e demais obras de arte
	Até 30 metros 
	BAIXO 
	04/01/4211

	
	
	De 30,1 a 60 metros 
	MÉDIO 
	04/01/4211

	234
	Restauração, manutenção,  
recuperação e conservação de  Rodovias
	Todo 
	BAIXO
	

	235
	Revitalização e reforma de estradas  vicinais públicas ou privadas não  pavimentadas
	Todo 
	BAIXO 
	06/01/4211

	236 
	Construção de passarelas sobre  rodovias, vias urbanas e rurais 
	Todo 
	BAIXO 
	4212-0/00

	237 
	Obras de implantação de praças ,  ciclovias e calçadas 
	Todo 
	BAIXO 
	4213-8/00

	238 
	Pavimentação urbana e drenagem de  águas pluviais urbanas 
	Acima de 500 m linear 
	MÉDIO 
	01/08/4213

	239 
	Construção de estações e redes de  telefonia, internet e telecomunicação 
	Todo 
	BAIXO 
	04/09/4221

	240 
	Sistemas de irrigação 
	De 20 a 200 ha de Área Irrigada 
	MÉDIO 
	02/07/4222

	241
	Construção de cisternas ou caixas  d’água de sistema de abastecimento  público
	Todo 
	BAIXO 
	03/07/4222

	242 
	Substituição de redes coletoras de  água e esgoto (exceto coletores 
	Todo 
	BAIXO 
	06/07/4222


	
	tronco, emissários e elevatórias de  esgoto)
	
	
	

	243
	Implantação detablados, píeres e  demais estruturas flutuantes sem  propulsão
	Todo 
	BAIXO 
	4291-0/01

	244
	Rampas fluviais para embarque e desembarque de pequenas  
embarcações
	Todo 
	MÉDIO 
	4291-0/02

	245 
	Montagem de estruturas metálicas 
	Até 500 m² 
	MÉDIO 
	01/08/4292

	246 
	Canteiro de obras 
	Todo 
	MÉDIO 
	02/05/4299

	247 
	Loteamento urbanos – horizontal 
	Até 10 has 
	MÉDIO 
	1793376

	248
	Condomínios (residencial, comercial  ou de serviços) - horizontal ou  vertical 
	Até 100 unidades 
	BAIXO 
	8112-5

	249 
	Construção de Muro de Contenção em  áreas de risco ou uso restrito 
	Todo 
	MÉDIO 
	03/05/4299

	250
	Serviços de manutenção e reparação  mecânica de veículos automotores,  aeronaves e outros
	Todo 
	BAIXO 
	4520-0/01

	251 
	Serviços de lavagem, lubrificação e  polimento de veículos automotores 
	Todo 
	BAIXO 
	4520-0/05

	252 
	Manutenção e reparação de  
motocicletas e motonetas 
	Todo 
	BAIXO 
	4543-9/00

	253 
	Comércio Atacadista de Gás  
Liquefeito de Petróleo (GLP) 
	Todo 
	MÉDIO 
	4682-6/00

	254
	Comércio Atacadista de Defensivos  Agrícolas, Adubos, Fertilizantes e  Corretivos do Solo com Depósito no  Local
	Todo 
	BAIXO 
	4683-4/00


	255
	Comércio Atacadista,  
Armazenamento e Processamento de  Materiais Recicláveis e Sucatas  Metálicas
	Acima de 200 m² 
	BAIXO 
	03/07/4687

	256
	Comércio varejista de produtos  farmacêuticos com manipulação de  fórmulas
	Acima de 500 m² 
	BAIXO 
	02/07/4771

	257 
	Comércio Varejista de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) 
	Acima de Classe 4 (ANP) 
	MÉDIO 
	4784-9/00

	258 
	Transporte rodoviário de produtos  perigosos 
	Todo 
	MÉDIO 
	03/02/4930

	259 
	Transporte de resíduos - classe I. 
	Que realizem a Coleta e/ou  
transporte 
	MÉDIO 
	04/02/4930

	260 
	Transporte de resíduos de serviços  de saúde - classe I.
	Que realizem a Coleta e/ou  
transporte 
	MÉDIO 
	05/02/4930

	261 
	Armazéns gerais (emissão de  
warrants) 
	Todo 
	BAIXO 
	01/07/5211

	262 
	Instalação de armazém inflável 
	Todo 
	BAIXO 
	04/07/5211

	263 
	Armazéns de Grãos 
	Todo 
	BAIXO 
	05/07/5211

	264 
	Restaurantes - em áreas de interesse  ambiental 
	Todo 
	MÉDIO 
	01/08/5510

	265
	Atividades médicas veterinárias  (clínicas, consultórios e laboratórios  de análises)
	Acima de 500 m² 
	BAIXO 
	7500-1/00

	266 
	Banheiros Químicos, aluguel e  locação 
	Todo 
	BAIXO 
	7739-0/03

	267 
	Atividades de Clínica Médica  (clínicas, consultórios e ambulatórios) 
	Acima de 200 m² 
	BAIXO 
	01/05/8630

	268 
	Atividades de Clínica Odontológica  (clínicas, consultórios e ambulatórios) 
	Acima de 200 m² 
	BAIXO 
	04/05/8630


	269
	Atividades de serviços de  
Complementação diagnósticos ou terapêutica, laboratório de anatomia patologia; laboratório: de análises clínicas, serviços de raio-x,  
Radioterapia, serviços de  
quimioterapia, serviço de banco de  sangue, etc
	Todo 
	MÉDIO 
	8640-2/00

	270 
	Reparação de calçados, bolsas e  artigos de viagem 
	Acima de 250 m² de área útil 
	BAIXO 
	01/01/9529

	271 
	Lavanderias 
	Todo 
	BAIXO 
	01/07/9601

	272 
	Tinturarias 
	Todo 
	BAIXO 
	02/07/9601

	273
	Armazenamento temporário de  resíduos de construção civil classe A - bota fora
	Todo 
	BAIXO 
	13/01/3821

	274 
	Unidade volante de coleta de  
embalagem vazia de agrotóxicos 
	Todo 
	BAIXO 
	3812-2/00


Em votação. Votaram favoráveis a alteração da Resolução 85/14: SEMA, ITEEC, FAMATO, AÇÃO VERDE, AMM, FETIEMT, SES, GUARDIÕES DA TERRA, IESCBAP, FIEMT, FÉ e VIDA, CARACOL SEDEC, OAB, PGE, SINFRA, CREA, FECOMÉRCIO e SEAF. Decidiram, por unanimidade, aprovar a proposta de resolução revogando a Resolução Consema n. 85/14. Processo n. 69724/2021 – Elmo B. Ronsoni Transportes Eireli. Assunto – Dispensa de EIA/RIMA. Com a palavra o Sr. Valmi, Superintendente da SUMIS disse que o empreendimento é uma extração mineral, com área total de 86,1635 hectares, com matéria disponível, areia e cascalho. A média de extração mineral prevista é de 3.500 m³ de areia e 500 m³ de cascalho. A forma de extração será por draga de sucção instalada em plataforma flutuante, para ser usado na construção civil. Está localizada no Sítio Lagoa do Servo – Rodovia MT-326, Km 5, margem esquerda, sentido Cocalinho, Zona Rural, no município de Nova Nazaré/MT. Documentação pertinente: Plano de Controle Ambiental, Memorial Descritivo, Projetos, Planos de Lavra, Mapa de Localização, Recibo de Inscrição no CAR, Licença da Prefeitura Municipal n. 001/2021 para extração de areia. Ofício a FUNAI recebido em 23/04/21. Parecer Técnico n. 148169/CMIN/SUIMIS/2021. Impactos ambientais negativos: alteração na paisagem por máquinas/equipamentos que provocam modificações do relevo dos rios locais de exploração do bem mineral. Modificação negativa pontual na morfologia da superfície do terreno e, propiciando o surgimento de processos erosivos, escorregamento de massa, alterações físico-químicas e empobrecimento do solo. Alteração na composição física e química das águas, alteração volumétrica dos corpos d’água, rebaixamento do lençol freático e assoreamento de corpos d’água. Poluição atmosférica, tanto no processo extrativo quanto na estocagem e no tráfego de veículos que ocasionam acréscimo nos índices de poluição atmosférica (partículas sólidas em suspensão), não só pela possibilidade de agregação de partículas minerais à atmosfera, como também de gases e partículas provenientes da queima de combustíveis. Possibilidade de vazamentos de óleos e graxas, em razão do manuseio inadequado desses materiais a falta de manutenção dos motores dos equipamentos, normalmente ocasionando vazamentos, onde a ausência de medidas preventivas para evitar lançamentos de produtos derivados de petróleo diretos, ao solo, podendo atingir os mananciais. Impactos ambientais positivos: geração de emprego e renda, produção de material essencial para o setor de construção civil, dinamização do setor comercial, devido à aquisição de fatores de produção, proporcionando aquecimento da economia local, desassoreamento do curso d’água, aumento da oferta da matéria prima para a construção civil, com repercussões positivas para a sociedade em geral, mediante o seu uso par diversos fins, com a consequente melhoria da qualidade de vida, melhoria da qualidade química da água, pelo não lançamentos de efluentes advindos do esgoto sanitário na fase de desativação, melhoria nos aspectos paisagísticos do local, devido à recuperação e reabilitação da área utilizada no empreendimento. Medidas mitigadoras: executar a lavra devidamente controlada, efetuar o decapeamento dos jazimentos concomitante com a extração mineral. Minimizar os solos desnudos, preservando a mata ciliar, remover a camada do solo somente nos locais extremamente necessários, sempre cuidando para não os misturar com outros horizontes ou rochas, circuito fechado, para maior proteção do curso d’água e evitar conflitos de uso e ajustes dos motores e utilização de combustível adequado, no sentido de minimizar a propagação de gases contendo substâncias tóxicas, de acordo com as instruções do fabricante. Em discussão. Não houve discussão. Em votação. Votaram favoráveis à dispensa do EIA/RIMA: SEMA, ITEEC, FAMATO, AÇÃO VERDE, AMM, FETIEMT, SES, GUARDIÕES DA TERRA, FIEMT, CARACOL, SEDEC, OAB, PGE, SINFRA, IESCBAP, CREA, FECOMÉRICO e SINFRA. Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo n. 697224/2021 – Elmo B. Ronsoni Transportes Eirelle, resolve referendar o Parecer Técnico n. 148169/CMIN/SUIMIS/2021, da Secretaria de Estado de Meio Ambiente para Elmo B. Ronsoni Transportes Eirelli.  A finalidade do empreendimento é a extração mineral, em uma área de 86,1635 hectares. O material disponível é areia e cascalho, com a média de extração prevista de 3.500 m³ de areia e 500 m³ de cascalho. A forma de extração será através de draga de sucção instalada em plataforma ambulante, com o uso do material na construção civil. O empreendimento está localizado no Sítio Lagoa do Cervo – Rodovia MT – 326, Km 5, margem esquerda sentido Cocalinho, zona rural, do município de Nova Nazaré-MT. Processo n. 426324/2018 –Lugui Construtora de Obras Saneamento. Assunto – Dispensa de EIA/RIMA. Com a palavra o Sr. Valmi, Superintendente da SUMIS disse que o aterro sanitário privado de Novo Horizonte do Norte-MTR, requer dispensa de EIA/RIMA em aterro sanitário com capacidade até 100 toneladas dia. A Lugui, empresa da área de saneamento atuando no Paraná, Rondônia e Mato Grosso. É uma concessionária de água e esgoto da cidade de Juara e distritos, atendendo 35.000 habitantes, com 100% de cobertura em água tratada de forma contínua de 40% de esgotamento sanitário e previsão para universalização em 2026. É concessionária águas e esgoto da cidade de Porto dos Gaúchos e distritos, atendendo 6.000 habitantes, com 100% de cobertura de água tratada de forma contínua e previsão de universalização do equipamento sanitário para 2024. As cidades atendidas serão: Juara, Novo Horizonte do Norte, Porto dos Gaúchos, Tabaporã e Brasnorte. A concepção do aterro: aterro de pequeno porte, devendo operar em médica com 75 toneladas dia; manutenção da maior parte da área sem desmate; eliminação de poluição visual; sistema de triagem e separação, envolvendo cooperativa de catadores e sistema de tratamento do chorume, estação de tratamento. Em discussão. Com a palavra a Sra. Fabrina, representante da OAB disse essa capacidade de 100 tonelada dia é o limite para dispensa de EIA/RIMA. Com a palavra o Sr. Valmi disse que na Resolução do Conama determina que estabelece o limite de 100 toneladas, é a capacidade liberada. Com a palavra a Sra. Fabrina disse que consultando os autos observou uma carta assinada pelos representantes dos municípios a instalação do empreendimento, com a realização de audiência pública. Com a palavra o Sr. Herman, representante do Instituto Caracol disse que o empreendedor deve criar um projeto para organização dos catadores. Com a palavra o Sr. Leandro, representante do empreendedor disse que nós fomos procurados para regularizar os aterros sanitários de alguns municípios, afastado dos aeroportos, das terras indígenas. Entendemos centralizar um aterro sanitário, atendendo as regiões próximas, é uma área de 34 hectares, sendo aberto apenas 5,8 hectares, as diretrizes ficam próximas dos municípios. Quanto aos catadores o empreendimento é de ajudar os municípios com treinamentos, no aterro a empresa irá fornecer todo o apoio, inclusive alimentação. O empreendedor irá incentivar a instalação de cooperativas dos catadores, fornecendo todos os equipamentos necessários. Com a palavra o Sr. Herman, representante do Instituto Caracol perguntou se a proposta para os catadores é só para o município de Novo Horizonte, ou também, para os outros municípios. Com a palavra, o Sr. Leandro, representante do empreendedor disse que o aterro irá ficar a 7 km de Novo Horizonte, a ideia do prefeito é instalar uma coleta seletiva. A competência é delegado aos demais municípios.  Com a palavra o Sr. Alex Marega, Presidente do Consema disse que o estado tem o Plano Estadual de Resíduos Sólidos, neste plano orienta os municípios de realizar a coleta seletiva. Com a palavra, a Sra. Natacha, representante da AMM disse que o centro industriário de transbordo é de interesse dos municípios, os outros municípios assumem a responsabilidade do transporte. Com a palavra o Sr. Álvaro, representante da FIEMT disse o que está sendo feito no Plano Estadual de Resíduos de Sólidos ainda está em construção, o que o empreendedor está fazendo já é uma realidade. Não há nenhuma relação entre o Plano Estadual de Resíduos Sólidos e o centro de triagem projetado pelo empreendedor. Com a palavra o Sr. Valmi, da SUIMIS disse que antes de sete meses não iniciará as atividades, sem cumprir as exigências da SEMA, por fazer parte do licenciamento. Não tem como paralisar o projeto aguardando aprovação do Plano Estadual de Resíduos Sólidos. Com a palavra, o Sr. Bazan disse que o Plano Estadual de Resíduos Sólidos disse que o plano está em discussão em várias regiões dos estados, com a realização de audiências públicas. Em votação. Votação favoráveis à dispensa do EIA/RIMA: SEMA, FAMATO, AÇÃO VERDE, AMM, SES, GUARDIÕES DA TERRA, IESCBAP, FIEMT, CARACOL, SEDEC, OAB, PGE, SINFRA, CREA, FECOMÉRCIO, SEAF e FETIEMT. Considerando a decisão, por unanimidade, do Pleno do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA, nos autos do Processo n. 426324/2018 – Lugui Construtora de Obras e Saneamento, resolve referendar o Parecer Técnico n. 149283/CINF/SUIMIS/2020, da Secretaria de Estado de Meio Ambiente para Lugui Construtora de Obras de Saneamento. Trata-se do licenciamento de aterro sanitário que de início pretende atender os municípios de Brasnorte, Juara, Juína, Novo Horizonte e Porto dos Gaúchos, que juntos possuem uma produção de resíduos para o ano de 2020 de 74,22 toneladas/dias, chegando em 2.038 com 84,13 toneladas/dia. O empreendimento está localizado na zona rural, município de Novo Horizonte – MT. Com a palavra o Sr. Alex Marega, Presidente do Consema disse que ainda têm na pauta dois processos a serem deliberados, porém com avantajar do horário da hora, não existe tempo disponível para deliberação. Com a palavra o Sr. Alex Marega, propôs aos Conselheiros realizar uma reunião extraordinária para deliberar dos dois processos. O presidente colocou em discussão. Decidiram, por unanimidade em realizar uma reunião extraordinária para deliberar os dois processos pendentes na pauta. ASSUNTOS DE ORDEM GERAL. Com a palavra, o Sr. Herman, representante do Instituto Caracol disse que estará amanhã participando de uma audiência pública convocada pelo Major Vitor Hugo, é um deputado de Goiás. A justificativa é de um espectro maior do zoneamento do Brasil, em específico a região do Araguaia, principalmente de Cocalinho, tem muitas terras indígenas, e há uma proposta da criação de mais uma unidade de conservação. Passou da hora de termos um processo de ordenamento que irá trazer segurança jurídica para o Estado de Mato Grosso. Temos um processo de uso ocupação do solo desordenado, e aí o zoneamento ele vai permitir inclusive as atividades extensiva e intensivas nas áreas industriais e agropecuária. Com a palavra o Sr. Herman, representante do Instituto solicitou da Secretaria do Consema para apresentar na próxima reunião do Conselho Pleno a quantidade de processos administrativos nas Juntas de Julgamento de Recursos do Consema. Com a palavra o Sr. José Valter, Secretário Executivo do Executivo informou ao representante do Instituto Caracol para fazer um ofício e protocolar na Secretaria de Estado de Meio Ambiente. Não tendo mais nenhum assunto para tratar, o Sr. Alex Marega encerrou a reunião. A ata será lavrada pelo Secretário do Consema e assinada pelo Presidente do Consema.  










